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TABELA DE INCIDÊNCIA DE QUESTÕES

Distribuição das questões organizada por ordem didática de assuntos

Assunto N. de  
questões Peso

TRIBUTOS E SUAS ESPÉCIES 31 25,00%

LIMITAÇÕES CONSTITUCIONAIS AO PODER DE TRIBUTAR 22 17,74%

COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA 5 4,03%

LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 17 13,71%

OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA E FATO GERADOR 9 7,26%

SUJEITOS (ATIVO E PASSIVO), RESPONSABILIDADE, CAPACIDADE E DOMICÍLIO TRIBUTÁRIO 12 9,68%

CRÉDITO TRIBUTÁRIO: CONSTITUIÇÃO (LANÇAMENTO), GARANTIAS E PRIVILÉGIOS, SUSPEN-
SÃO DA EXIGIBILIDADE E EXTINÇÃO 12 9,68%

EXCLUSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 7 5,65%

ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA (FISCALIZAÇÃO, DÍVIDA ATIVA E CERTIDÕES) 9 7,26%

Total 124 100
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 �QUESTÕES

1. TRIBUTOS E SUAS ESPÉCIES

	` CF, título VI, capítulo I, seções I a V.

	` CF, art. 195.

	` CTN, arts. 3º, 4º e 15 a 82.

	` Regulamento Aduaneiro – Decreto 6.759, de 5 de feve-
reiro de 2009.

	` RIOF – Regulamento do IOF – Decreto 6.306, de 14 de 
dezembro de 2007.

	` RIPI – Regulamento do IPI – Decreto 7.212, de 15 de junho 
de 2010.

	` RIR – Regulamento do Imposto de Renda – Decreto 9.580, 
de 22 de novembro de 2018.

	` Decreto-lei 1.598, de 26 de dezembro de 1977.

	` Lei 7.689, de 15 de dezembro de 1988.

	` Lei 8.981, de 20 de janeiro de 1995, art. 57.

	` Lei 9.430, de 27 de setembro de 1996.

	` Lei 10.366, de 24 de janeiro de 1997, art. 1º, § 1º.

	` Lei 10.833, de 29 de dezembro de 2003.

	` Lei 10.865, de 30 de abril de 2004.

	` Lei 11.638, de 28 de dezembro de 2007.

	` Lei 11.941, de 27 de maio de 2009.

	` Lei 12.973, de 13 de maio de 2014.

	` Medida Provisória 627, de 11 de novembro de 2013 (con-
vertida na Lei 12.973/2014).

01.  (ESAF – Auditor-Fiscal – RFB/2014) Sobre a CSLL 
(Contribuição Social sobre o Lucro Líquido) é incorreto 
afirmar que:

a)	 o valor pago a título de CSLL não perde a caracterís-
tica de corresponder a parte dos lucros ou da renda 
do contribuinte pela circunstância de ser utilizado 
para solver obrigação tributária.

b)	 é constitucional dispositivo de lei que proíbe a 
dedução do valor da CSLL para fins de apuração 
do lucro real, base de cálculo do Imposto sobre a 
Renda das Pessoas Jurídicas.

c)	 as associações de poupança e empréstimo estão 
isentas do imposto sobre a renda, mas são contri-
buintes da contribuição social sobre o lucro líquido.

d)	 as entidades sujeitas à CSLL poderão ajustar o resul-
tado do período com as adições determinadas e 
exclusões admitidas, conforme legislação vigente, 
para fins de determinação da base de cálculo da 
contribuição.

e)	 estão sujeitas ao pagamento da CSLL as pessoas 
jurídicas e as pessoas físicas a elas equiparadas, 
domiciliadas no País. A apuração da CSLL deve 
acompanhar a forma de tributação do lucro ado-
tada para o IRPJ.

COMENTÁRIOS

 Nota do autor: atenção para a exigência do 
examinador de que fosse assinalada a alternativa veicu-
lando texto incorreto a respeito da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido – CSLL. Essa questão também 
revela duas tendências da ESAF, fortemente manifesta-
das na prova de Direito Tributário de 2014. A primeira 
foi a de exigir do candidato vastos conhecimentos sobre 
a jurisprudência dos tribunais superiores, sobretudo do 
Supremo Tribunal Federal. E a segunda, foi a cobrança 
de legislação tributária federal na prova de Direito Tri-
butário, o que não se pode alegar constituir exigência 
indevida, pois o conteúdo de Direito Tributário abrange 
os tributos em espécie.

Alternativas “a” e “b”: são afirmações corretas, 
pois correspondem com exatidão ao entendimento 
da jurisprudência do STF acerca da CSLL, consoante se 
depreende de recente acórdão exarado com repercus-
são geral (STF – RE 582252/SP – Pleno – Rel. Min. Joa-
quim Barbosa – Dje 06/12/2014).

Alternativa “c”: nos termos do artigo 188 do Regu-
lamento do Imposto de Renda – Decreto 9.580/2018, 
de fato, estão “...isentas do imposto sobre a renda as 
associações de poupança e empréstimo autorizadas a 
funcionar de acordo com o Decreto-Lei nº 70, de 21 de 
novembro de 1966 , que tenham por objetivo propiciar 
ou facilitar a aquisição de casa própria aos associados, 
captar, incentivar e disseminar a poupança, e que aten-
dam às normas estabelecidas pelo Conselho Monetá-
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rio Nacional”. Também, realmente, não há previsão de 
isenção para essas entidades em relação à CSLL e, assim, 
diante do que estabelece o artigo 150, § 6º da CF (“...
qualquer subsídio ou isenção... só poderá ser conce-
dido mediante lei específica...”), elas são contribuintes 
da CSLL.

Alternativa “d” – incorreta – deve ser assina-
lada. Veicula o texto incorreto sobre a CSLL, na medida 
em que, para fins de determinação da base de cálculo 
da contribuição, as entidades sujeitas ao tributo deve-
rão ajustar o resultado do período com as adições e 
exclusões admitidas, conforme legislação vigente. É o 
que se depreende do disposto na alínea “c” do § 1º do 
artigo 2º da Lei 7.689/88, segundo o qual “... o resultado 
do período-base, apurado com observância da legis-
lação comercial, será ajustado”, o que demanda uma 
obrigatoriedade de ajuste estabelecida pelo legislador, 
e não uma faculdade (“poderão ajustar”), como equivo-
cadamente ventilado pelo examinador.

Alternativa “e”: as pessoas jurídicas domicilia-
das no Brasil e as pessoas físicas que lhes são equipa-
radas pela legislação tributária constituem o elenco 
de contribuintes da CSLL, estabelecido no artigo 4º da 
Lei 7.689/88. No mais, nos termos do artigo 57 da Lei 
8.981/95, aplicam-se à CSLL “...as mesmas normas de 
apuração e de pagamento estabelecidas para o Imposto 
de Renda das pessoas jurídicas...”, o que torna lícito o 
afirmado pelo examinador no sentido de que a apura-
ção da CSLL deve – acompanhar a forma de tributação 
do lucro adotada para o IRPJ.

Alternativa correta: letra “d”.

02.  (ESAF – Auditor-Fiscal – RFB/2014) Com a extin-
ção do chamado Regime Tributário de Transição (RTT), 
foram efetuadas importantes alterações na legislação 
vigente sobre o Imposto de Renda das Pessoas Jurídi-
cas (IRPJ), e sobre a Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL). Entre as opções abaixo, assinale aquela 
que não constitui uma dessas alterações.

a)	 Tratamento dos efeitos provocados em razão da 
alteração significativa na forma de contabilização 
do arrendamento mercantil (leasing) na Lei das SA, 
com o reconhecimento no ativo imobilizado do 
bem arrendado, desde a formalização do contrato.

b)	 Disciplinamento de ajustes decorrentes dos novos 
métodos e critérios contábeis introduzidos em 
razão da convergência das normas contábeis brasi-
leiras aos padrões internacionais.

c)	 Estabelecimento de multa específica pela falta de 
apresentação da escrituração do livro de apuração 
do lucro real em meio digital, ou pela sua apresen-
tação com informações incorretas ou omissas, com 
base na capacidade contributiva da empresa.

d)	 Extinção da sistemática de ajustes em Livro Fiscal 
para os ajustes do lucro líquido decorrentes do RTT.

e)	 Avaliação dos investimentos pela equivalência 
patrimonial. A MP dispõe sobre o registro separado 

do valor decorrente da avaliação ao valor justo dos 
ativos líquidos da investida (mais-valia) e a dife-
rença decorrente de rentabilidade futura (goodwill).

COMENTÁRIOS

 Nota do autor: o Regime Tributário de Transição 
– RTT foi instituído em 2008 para tratar dos ajustes tribu-
tários decorrentes dos novos métodos e critérios contá-
beis introduzidos pela Lei 11.638/2007 e pelos artigos 37 
e 38 da Lei 11.941/2009 (originária da Lei MP 449/2008). 
Foi extinto pela Medida Provisória 627/2013, convertida 
na Lei 12.973/2014, que também introduziu importan-
tes alterações na legislação vigente sobre o Imposto de 
Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e sobre a Contribui-
ção Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). Atenção para a 
exigência do examinador de que fosse assinalada como 
correta a alternativa contendo a opção que não constitui 
uma dessas alterações na legislação do IRPJ e da CSLL. 
Outro detalhe interessante é que todas as alternativas 
contendo opções corretas corresponderam a trechos da 
exposição de motivos da Medida Provisória 627/2013.

Alternativa “a”: como em todas as demais alter-
nativas contendo opções corretas, reproduz trecho da 
exposição de motivos da Medida Provisória 627/2013 e 
evidencia o que está disposto nos §§ 3º e 4º do artigo 
13 do Decreto-lei 1.598/77, com redação da referida 
medida provisória.

Alternativa “b”: os novos métodos e critérios 
contábeis introduzidos pela Lei 11.638/2007 e pelos 
artigos 37 e 38 da Lei 11.941/2009 (originária da Lei MP 
449/2008) buscam justamente a convergência das nor-
mas contábeis brasileiras aos padrões internacionais. 
Não é por outra razão que, após consolidação desses 
métodos e critérios, a MP 627/2013 veio estabelecer 
uma disciplina dos ajustes necessários, consoante, 
mais uma vez, esclarecido na exposição de motivos da 
medida provisória em tela.

Alternativa “c”: nos termos da redação que a MP 
627/2013 deu ao 8º-A do Decreto-lei 1.598/77, o sujeito 
passivo que deixar de apresentar o livro de apuração 
do lucro real em meio digital, ou apresentá-lo com ine-
xatidões, incorreções ou omissões, fica mesmo sujeito 
a multa específica. Essa multa varia segundo a capaci-
dade contributiva da empresa, o que se evidencia pela 
natureza da penalidade, que é de 0,025%, por mês 
calendário ou fração da receita bruta da pessoa jurídica 
no período a que se refere a apuração, limitada a um por 
cento, relativamente às pessoas jurídicas que deixarem 
de apresentar ou apresentarem em atraso o livro (inciso 
I), ou de 5%, não inferior a R$ 500,00, do valor omitido, 
inexato ou incorreto.

Alternativa “d”: segundo o item 15.2 da Exposição 
de Motivos da MP 627/2013, o artigo 8º, também em 
razão dos avanços tecnológicos e objetivando melhor 
controle, mediante o aperfeiçoamento da forma de 
escriturar e de disponibilizar o livro de apuração do 
lucro real fiscal, obriga os contribuintes a escriturar o 
livro eletrônico de escrituração e apuração da pessoa 
jurídica pelo lucro real. Com isso, restou mantida a sis-
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temática de ajustes em Livro Fiscal para os ajustes do 
lucro líquido decorrentes do RTT, totalmente o inverso 
do que o afirmado pelo examinador nessa alternativa 
da questão.

Alternativa “e”: de acordo com a redação que a 
MP 627/2013 deu ao artigo 20, incisos II e III do Decreto-
-lei 1.598/77, realmente, são desdobramentos previstos 
para o registro do custo de aquisição o valor decorrente 
da avaliação ao valor justo dos ativos líquidos da inves-
tida (mais-valia) e a diferença decorrente de rentabili-
dade futura (goodwill).

Alternativa correta: letra “d”.

03.  (ESAF – Auditor-Fiscal – RFB/2014) A desoneração 
do ICMS – Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Trans-
porte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
– das exportações, cuja finalidade é o incentivo a estas, 
desonerando as mercadorias nacionais do seu ônus eco-
nômico, de modo a permitir que as empresas brasileiras 
exportem produtos, e não tributos – imuniza as operações 
de exportação e assegura a manutenção e o aproveita-
mento do montante do imposto (ICMS) cobrado nas ope-
rações e prestações anteriores. Consoante entendimento 
do STF sobre tal dispositivo, podemos afirmar, exceto, que:

a)	 o aproveitamento dos créditos de ICMS, por ocasião 
da saída imune para o exterior, gera receita tributá-
vel por parte da Cofins e da Contribuição para o PIS.

b)	 adquirida a mercadoria, a empresa exportadora 
pode creditar-se do ICMS anteriormente pago, mas 
somente poderá transferir a terceiros o saldo credor 
acumulado após a saída da mercadoria com destino 
ao exterior.

c)	 sob o específico prisma constitucional, receita 
bruta pode ser definida como o ingresso financeiro 
que se integra no patrimônio na condição de ele-
mento novo e positivo, sem reservas ou condições.

d)	 o aproveitamento de créditos de ICMS, por ocasião 
da saída imune para o exterior, constitui mera recu-
peração do ônus econômico advindo do ICMS, asse-
gurada expressamente pela Constituição Federal.

e)	 o conceito de receita, acolhido pela Constituição 
Federal, não se confunde com o conceito contábil.

COMENTÁRIOS

 Nota do autor: consoante tradição da banca 
ESAF para as provas voltadas ao cargo de Auditor Fiscal 
da Receita Federal, essa questão exige que o candidato 
esteja ciente dos mais recentes entendimentos da juris-
prudência do Supremo Tribunal Federal em matéria 
tributária. No caso, a exigência diz respeito à decisão 
com repercussão geral do Pleno do STF no Recurso 
Extraordinário 606107/RS, julgamento em 22/05/2013, 
que teve por relatora a Ministra Rosa Weber. Atenção 
para a exigência do examinador, evidenciada pelo 
termo “exceto”, de que fosse assinalada a única alterna-
tiva não condizente com o entendimento do Supremo 

acerca do artigo 155, inciso X, alínea “a”, da Constituição 
Federal, segundo o qual o ICMS não incidirá “...sobre 
operações que destinem mercadorias para o exterior, 
nem sobre serviços prestados a destinatários no exte-
rior, assegurada a manutenção e o aproveitamento do 
montante do imposto cobrado nas operações e presta-
ções anteriores”.

Alternativa “a”: deve ser assinalada por estar em 
descompasso com o entendimento do STF, que é jus-
tamente o oposto, isto é, de que o aproveitamento dos 
créditos de ICMS, por ocasião da saída imune para o 
exterior, não gera receita tributável por parte da Cofins 
e da Contribuição para o PIS. Para fundamentar esse 
entendimento, o acórdão consigna que a manutenção 
de crédito assegurada pelo artigo 155, inciso X, alínea 
“a”, da Constituição Federal consiste em mera recupera-
ção do ônus econômico advindo do ICMS, ou seja, não 
pode ser considerada como receita ou faturamento da 
empresa exportadora.

Demais alternativas: todas transcrevem, literal-
mente, trechos da ementa do acórdão do RE 606107/RS, 
refletindo com exatidão o entendimento do Supremo 
Tribunal Federal sobre a matéria.

Alternativa correta: letra “a”.

04.  (ESAF – AFRFB – 2012) Com relação ao entendi-
mento do STF sobre as contribuições sociais gerais, as 
contribuições de intervenção no domínio econômico e 
de interesse das categorias profissionais ou econômi-
cas, assinale a opção correta.

a)	 Não se pode prescindir de lei complementar para a 
criação das contribuições de intervenção no domí-
nio econômico e de interesse das categorias profis-
sionais.

b)	 Sua constitucionalidade seria aferida pela necessi-
dade pública atual do dispêndio vinculado e pela 
eficácia dos meios escolhidos para alcançar essa 
finalidade.

c)	 No caso da contribuição devida ao SEBRAE, tendo 
em vista tratar-se de contribuição de intervenção 
no domínio econômico, o STF entende ser exigível 
a vinculação direta do contribuinte ou a possibili-
dade de que ele se beneficie com a aplicação dos 
recursos por ela arrecadados.

d)	 A sujeição de vencimentos e de proventos de apo-
sentadoria e pensões à incidência de contribuição 
previdenciária constitui ofensa ao direito adquirido 
no ato de aposentadoria.

e)	 Tais contribuições sujeitam-se à força atrativa do 
pacto federativo, pois a União está obrigada a parti-
lhar o dinheiro recebido com os demais entes fede-
rados.

COMENTÁRIOS

 Nota do autor: atenção que essa questão deve 
ser respondida de acordo com o entendimento mani-
festado pela jurisprudência do STF. Intensificando a 
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tendência de provas anteriores, nos concursos para 
as carreiras fiscais da Receita Federal de 2012, foi alta 
a cobrança da ESAF em torno da jurisprudência do 
Supremo.

Alternativa “a”: assertiva contrária à jurisprudên-
cia do STF, segundo a qual é dispensável a edição de 
lei complementar para instituição de contribuições de 
intervenção no domínio econômico (STF – AI 737858 
ED-AgR / SP – 1ª. Turma – Rel. Min. Dias ToffolIi – julg. 
06/11/2012) e de interesse de categorias profissionais 
(STF – AI 737858 ED-AgR / SP – 2ª. Turma – Rel. Min. Eros 
Grau – julg. 26/05/2009).

Alternativa “b”: é a alternativa correta, pois se 
trata de um entendimento consagrado em recentes 
decisões do Supremo, de que a constitucionalidade das 
contribuições em questão deve ser aferida pela necessi-
dade pública atual do dispêndio vinculado e pela eficá-
cia dos meios escolhidos para alcançar essa finalidade 
(STF – ADI 2556/DF – Pleno – Rel. Min. Joaquim Barbosa 
– julg. 13/06/2012).

Alternativa “c”: incorreta, na medida em que, com 
relação à contribuição para o SEBRAE, a jurisprudên-
cia do STF orienta-se no sentido de não ser necessária 
a vinculação direta entre o contribuinte e o benefício 
decorrente da aplicação dos valores arrecadados (STF 
– RE 429521 AgR / MG – 2ª. Turma – Rel. Min. Joaquim 
Barbosa – julg. 29/03/2005).

Alternativa “d”: mais uma assertiva incorreta por 
divergir totalmente do entendimento que se observa na 
jurisprudência do STF, segundo o qual inexiste no orde-
namento jurídico norma jurídica válida que, como efeito 
específico do fato jurídico da aposentadoria, estabeleça 
imunidade relativa a proventos e as pensões à contri-
buição previdenciária, não havendo, a respeito, direito 
adquirido com a aposentadoria (STF – ADI 3128 / DF – 
Pleno – Relª. Minª Ellen Gracie – 18/08/2004).

Alternativa “e”: errada, porque não há previsão de 
partilha do produto da arrecadação das contribuições 
sociais gerais entre a União e os demais entes federados.

Alternativa correta: letra “b”.

05.  (ESAF – AFRFB – 2012) A Constituição Federal, em 
seu art. 195, dispõe sobre as contribuições para a seguri-
dade social, estabelecendo as suas fontes. Sobre as con-
tribuições incidentes sobre a receita ou faturamento, e 
de acordo com o entendimento recente do Supremo 
Tribunal Federal sobre o assunto, analise os itens a 
seguir, classificando-os como corretos ou incorretos, 
para, a seguir, assinalar a assertiva que corresponda à 
sua opção.

I.	 O Sistema Tributário Nacional fixou o regime de 
competência como regra geral para a apuração dos 
resultados da empresa, e não o regime de caixa.

II.	 Quanto ao aspecto temporal da hipótese de inci-
dência da Cofins e da contribuição para o PIS, 
temos que o fato gerador da obrigação ocorre com 
o aperfeiçoamento do contrato de compra e venda 

(entrega do produto) e não com o recebimento do 
preço acordado.

III.	 O resultado da venda, na esteira da jurisprudência 
da Corte, apurado segundo o regime legal de com-
petência, constitui o faturamento da pessoa jurí-
dica, compondo o aspecto material da hipótese de 
incidência da contribuição ao PIS e da Cofins, con-
sistindo situação hábil ao nascimento da obrigação 
tributária.

IV.	 No âmbito legislativo, não há disposição permi-
tindo a exclusão das chamadas vendas inadimpli-
das da base de cálculo das contribuições em ques-
tão.

V.	 As situações posteriores ao nascimento da obriga-
ção tributária, que se constituem como excludentes 
do crédito tributário, contempladas na legislação 
do PIS e da Cofins, ocorrem apenas quando fato 
superveniente venha a anular o fato gerador do tri-
buto.

Estão corretos apenas os itens:

a)	 I, II e IV.

b)	 I e IV.

c)	 II, III e V.

d)	 II e III.

e)	 todos os itens estão corretos.

COMENTÁRIOS

 Nota do autor: mais uma questão que leva em 
conta a jurisprudência do STF. Agora, a exigência do 
examinador foi de que o candidato julgasse as cinco 
afirmativas e depois assinalasse a alternativa contem-
plando os itens corretos. No mérito, versa sobre o PIS e 
a COFINS, que são contribuições sobre a receita ou fatu-
ramento e todas as afirmativas dizem respeito a uma 
recente decisão do Supremo Tribunal Federal, o que 
demonstra claramente que, nos concursos organizados 
pela ESAF, o candidato antenado à jurisprudência dos 
tribunais superiores possui grande potencial para se sair 
muito bem.

Item I a V: todos os cinco itens são transcrições lite-
rais da ementa de recente acórdão do STF (RE 586482 
/ RS – Pleno – Rel. Min. Dias ToffolI – julg. 23/11/2011). 
Portanto, estão corretos.

Alternativa correta: letra “e”.

06.  (ESAF – AFRFB – 2012) Sobre o imposto de trans-
missão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou 
direitos, de competência dos Estados e do Distrito Fede-
ral, assinale a opção incorreta.

a)	 Sua incidência é legítima no caso de inventário por 
morte presumida.

b)	 Não incide sobre os honorários do advogado con-
tratado pelo inventariante, com a homologação 
do juiz.

c)	 Sua existência não obsta que se utilize o valor do 
monte-mor como base de cálculo da taxa judiciária.
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d)	 Não é exigível antes da homologação do cálculo do 
valor do bem transmitido.

e)	 É calculado sobre o valor dos bens na data da ava-
liação.

COMENTÁRIOS

 Nota do autor: atenção que a exigência do exa-
minador é que seja assinalada a opção incorreta. Quanto 
ao conteúdo, as alternativas de muitas questões de pro-
vas da ESAF constituem meras transcrições de súmulas 
dos tribunais superiores. É o caso dessa questão, que 
envolve as súmulas 113, 114, 115 e 331 do STF. Às vezes, 
são cobradas até súmulas que, diante de alterações 
legislativas, podem ser consideradas superadas. Entre-
tanto, se a súmula não estiver expressamente revogada, 
aconselha-se considerar sempre correta a alternativa 
que estiver de acordo com ela. Os gabaritos da ESAF têm 
primado sempre, de forma até intransigente, pela litera-
lidade das orientações jurisprudenciais, especialmente 
as sumuladas.

Alternativa “a”: resposta correta de acordo com o 
texto literal da Súmula 331 do STF.

Alternativa “b”: resposta correta de acordo com o 
texto literal da Súmula 115 do STF.

Alternativa “c” – incorreta – deve ser assinalada. 
Pois a resposta está errada, como pede o enunciado. 
Por sinal, é a única alternativa cujo conteúdo não se 
refere a uma súmula do STF. A insinuação do examina-
dor esbarra no artigo 145, § 2º, da CF, segundo o qual as 
taxas não poderão ter base de cálculo própria de impos-
tos. No caso, o valor do monte-mor, isto é, da herança 
transmitida, corresponde à base de cálculo do imposto 
sobre transmissão causa mortis, razão pela qual não ser 
base de cálculo da taxa judiciária.

Alternativa “d”: resposta correta de acordo com o 
texto literal da Súmula 114 do STF.

Alternativa “e”: resposta correta de acordo com o 
texto literal da Súmula 113 do STF.

Porém, aqui cabe uma observação, na medida em 
que a Súmula 113 do STF é anterior à Constituição Fede-
ral de 1988 e, após a promulgação da referida Carta 
Magna, é comum a todas as leis estaduais instituidoras 
do imposto de transmissão causa mortis e doação, de 
quaisquer bens ou direitos – ITCMD estabelecerem que 
o imposto deve ser calculado sobre o valor dos bens na 
data do fato gerador, ou seja, na data da abertura da 
sucessão, que é a data do óbito. Essa regra comum a 
todos os estados guarda coerência com a materialidade 
constitucional do imposto, razão pela qual é constitu-
cional e demonstra estar ultrapassada a Súmula 113, o 
que poderia ter levado à anulação da questão tornando 
a alternativa “e” incorreta. Optou a banca por seguir o 
texto literal da súmula, que embora ultrapassada, não 
foi cancelada pelo STF.

Alternativa correta: letra “c”.

07.  (ESAF – AFRFB – 2012) Assinale, entre as hipóteses 
abaixo, a única que constitui hipótese de incidência do 

ICMS – imposto sobre operações relativas à circulação 
de mercadorias e sobre prestações de serviços de trans-
porte interestadual e intermunicipal e de comunicação.
a)	 Fornecimento de alimentação e bebidas em restau-

rante ou estabelecimento similar, sem a previsão na 
respectiva lei estadual.

b)	 Saída física de máquinas, utensílios e implementos 
a título de comodato.

c)	 Comercialização de exemplares de obras cinemato-
gráficas, gravados em fitas de videocassete.

d)	 Alienação de salvados de sinistro pelas seguradoras.
e)	 Operações de industrialização por encomenda de 

embalagens, destinadas à utilização direta em pro-
cesso subsequente de industrialização.

COMENTÁRIOS

 Nota do autor: atenção para a exigência do 
examinador, de que fosse assinalada a única hipótese 
de incidência do ICMS. Porém, a questão deveria ser 
anulada por ser defensável a existência de duas opções 
corretas, como será explanado nos comentários à alter-
nativa “e”.

Alternativa “a”: embora o fornecimento de ali-
mentação em restaurante ou estabelecimento similar 
constitua, realmente, fato gerador do ICMS (Lei comple-
mentar 87/96, art. 2º, I e Súmula 163 do STF), a institui-
ção do tributo constitui competência do Estado (CF, art. 
155, II). Logo, essa situação não constituirá hipótese de 
incidência “sem a previsão na respectiva lei estadual”.

Alternativa “b”: errada por contrariar expres-
samente a Súmula 573 do STF, de acordo com a qual 
a saída física de máquinas, utensílios e implementos 
a título de comodato não constitui fato gerador do 
ICMS. O entendimento é coerente com a ideia de que 
o comodato tem natureza jurídica de empréstimo, não 
havendo o que se falar em circulação da mercadoria, o 
que pressupõe a transmissão da titularidade.

Alternativa “c”: alternativa correta por seguir o 
comando da Súmula 662 do STF, quanto à incidência do 
ICMS na comercialização de exemplares de obras cine-
matográficas, gravados em fitas de videocassete.

Alternativa “d”: nos termos da jurisprudência do 
STF, as vendas de salvados pelas companhias segurado-
ras não se enquadram no conceito de operações rela-
tivas à circulação de mercadorias, o que torna a opção 
incorreta (STF – ADI 1648 – Pleno – Rel. Min. Gilmar 
Mendes – julg. 16.2.2011). Ressalte-se que esse entendi-
mento do STF constou como dica já na primeira edição 
deste livro, que é anterior à prova em que o tema foi 
cobrado pela ESAF.

Alternativa “e”: provavelmente com base na 
Súmula 156 do STJ, o gabarito não considerou hipó-
tese de incidência do ICMS as operações de industria-
lização por encomenda de embalagens, destinadas à 
utilização direta em processo subsequente de indus-
trialização. Dispõe a referida súmula que: “A prestação 
de serviço de composição gráfica, personalizada e sob 
encomenda, ainda que envolva fornecimento de mer-

Revisaco-Correia-Martins-Receita Federal-7ed.indb   27Revisaco-Correia-Martins-Receita Federal-7ed.indb   27 25/07/2022   10:04:1325/07/2022   10:04:13



	 Alan Martins e Dimas Yamada Scardoelli28

cadorias, está sujeita, apenas, ao ISS”. Porém, o ideal 
seria que essa questão tivesse sido anulada, já que essa 
súmula é antiga e o Supremo Tribunal Federal, recente-
mente, decidiu pela incidência do ICMS nesses casos, 
desde que presentes os requisitos conceituais e legais 
(ADI 4389 MC – Tribunal Pleno – Rel. Min. Joaquim Bar-
bosa, julgado em 13/04/2011). Mais recentemente ainda, 
o item 13.05 da Lista de Serviços Anexa à Lei comple-
mentar 116/2003 foi alterado pela Lei complementar 
157/2016, passando a prever a incidência de ICMS sobre 
embalagens que passarão por subsequente processo de 
industrialização: “13.05 - Composição gráfica, inclusive 
confecção de impressos gráficos, fotocomposição, cli-
cheria, zincografia, litografia e fotolitografia, exceto se 
destinados a posterior operação de comercialização ou 
industrialização, ainda que incorporados, de qualquer 
forma, a outra mercadoria que deva ser objeto de poste-
rior circulação, tais como bulas, rótulos, etiquetas, caixas, 
cartuchos, embalagens e manuais técnicos e de instru-
ção, quando ficarão sujeitos ao ICMS”.

Alternativa correta: letra “c”.

08.  (ESAF – AFRFB – 2012) O IPTU – imposto sobre a 
propriedade predial e territorial urbana, de compe-
tência dos Municípios e do Distrito Federal, possui as 
seguintes características, exceto:
a)	 pode ser progressivo em razão do valor venal do 

imóvel, o que permite calibrar o valor do tributo de 
acordo com índice hábil à mensuração da essencia-
lidade do bem.

b)	 a progressividade de sua alíquota, com base no 
valor venal do imóvel, só é admissível para o fim de 
assegurar o cumprimento da função social da pro-
priedade urbana.

c)	 é inconstitucional a lei do município que reduz o 
imposto predial urbano sobre imóvel ocupado pela 
residência do proprietário, que não possua outro.

d)	 pode ter diversidade de alíquotas no caso de imóvel 
edificado, não edificado, residencial ou comercial.

e)	 não se admite a progressividade fiscal decorrente 
da capacidade econômica do contribuinte, dada a 
natureza real do imposto.

COMENTÁRIOS

 Nota do autor: nessa questão, o candidato deve 
assinalar a opção contendo uma descrição que não 
é característica do IPTU. Para acertá-la em relação ao 
conteúdo, o candidato tinha que levar em conta, entre 
outros fatores, que a progressividade delineada para o 
IPTU pode ser subdividida em: i) progressividade fiscal, 
cujo único objetivo é a arrecadação, em razão do valor 
do imóvel (CF, art. 156, § 2º, I); ii) progressividade extra-
fiscal, que tem por objetivo promover a função social 
da propriedade, estabelecendo a progressividade do 
imposto no tempo para o proprietário de imóvel subu-
tilizado ou não utilizado que deixar de promover o seu 
adequado aproveitamento, nos termos do plano diretor 
do Município (CF, art. 182, § 4º, II). Porém, como será 
demonstrado adiante, a banca deveria tê-la anulado, 

haja vista a existência de duas alternativas corretas, isto 
é, que não constituem característica do IPTU.

Alternativa “a”: de fato, o IPTU pode ser progres-
sivo em razão do valor do imóvel (CF, art. 156, § 2º, I).

Alternativa “b”: revendo posicionamento de edi-
ções anteriores desta obra, afirmar que a progressivi-
dade do IPTU em razão do valor venal do imóvel permite 
calibrar o valor do tributo de acordo com índice hábil à 
mensuração da essencialidade do bem está de acordo 
com o posicionamento do STF no AI 583636 / MS, a 
saber: “…2. O efeito extrafiscal ou a calibração do valor 
do tributo de acordo com a capacidade contributiva não 
são obtidos apenas pela modulação da alíquota. O esca-
lonamento da base de cálculo pode ter o mesmo efeito. 
3. Ao associar o tipo de construção (precário, popular, 
médio, fino e luxo) ao escalonamento crescente da 
avaliação do valor venal do imóvel, a Lei 3.326/1996 do 
Município de Campo Grande passou a graduar o valor 
do tributo de acordo com índice hábil à mensuração 
da frivolidade ou da essencialidade do bem, além de 
lhe conferir mais matizes para definição da capacidade 
contributiva… “. De qualquer forma, é bom enfatizar 
que prevalece a classificação dessa norma de tributação 
progressiva no campo da progressividade fiscal, perma-
necendo a extrafiscalidade restrita ao IPTU progressivo 
no tempo (CF, art. 182, § 4º, II).

Alternativa “c”: assim considerada com acerto 
pelo gabarito oficial, pois não é característica do IPTU. 
A teor da Súmula 539 do STF, é constitucional a lei do 
município que reduz o imposto predial urbano sobre 
imóvel ocupado pela residência do proprietário, que 
não possua outro.

Alternativa “d”: aqui há, sim, uma característica do 
IPTU. A diversidade de alíquotas no caso de imóvel edifi-
cado, não edificado, residencial ou comercial constitui uma 
variação de alíquotas segundo a localização (residencial ou 
comercial) e o uso do imóvel (edificado, não edificado). Por-
tanto, está de acordo com o artigo 156, § 2º, inciso I, da CF, de 
acordo com o qual o IPTU “poderá ter alíquotas diferentes 
de acordo com a localização e o uso do imóvel”.

Alternativa “e”: outra característica do IPTU devi-
damente colocada pelo examinador é a de que não se 
admite a progressividade fiscal decorrente da capaci-
dade econômica do contribuinte, dada a natureza real 
do imposto. Mais precisamente, tanto a progressividade 
do IPTU em razão do valor do imóvel, como a sua pro-
gressividade no tempo não estão vinculadas ao princípio 
da capacidade contributiva que, de acordo com o artigo 
145, § 1º, da CF se aplica a impostos de caráter pessoal 
(relacionados com as características pessoais do sujeito 
passivo), quando o IPTU é um imposto real (imposto 
sobre a propriedade de um bem). No campo da fiscali-
dade, o IPTU só pode ser progressivo em face da expressa 
disposição constitucional implementada pela Emenda 
Constitucional 29/2000 (CF, art. 156, § 2º, I). Inclusive, esse 
é o entendimento consagrado pelo STF na Súmula nº 
668, segundo a qual: “É inconstitucional a lei municipal 
que tenha estabelecido, antes da Emenda Constitucio-
nal 29/2000, alíquotas progressivas para o IPTU, salvo se 
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destinada a assegurar o cumprimento da função social 
da propriedade urbana.”. Atenção apenas que, recente-
mente, porém, a jurisprudência do STF vem admitindo a 
possibilidade de se vincular determinados imposto reais 
à progressividade de alíquotas. Assim, na decisão do RE 
562045/RS, posicionou-se de maneira distinta quanto ao 
ITCMD, ao permitir a sua progressividade, a despeito de 
não haver expressa previsão constitucional e mesmo em 
se tratando de um imposto real. O fundamento utilizado 
pelo Supremo diz respeito à técnica de progressividade 
e mensuração da capacidade contributiva, que leva em 
conta o valor dos quinhões recebidos pelos herdeiros, 
aplicável, inclusive para um imposto real, como é caso 
do ITCMD. Essa progressividade, é bom dizer, é admitida 
expressamente na Resolução do Senado Federal 9/92, 
que também fixa a alíquota máxima do imposto em 8%, 
tudo com fundamento na competência constitucional-
mente deferida pelo artigo 155, § 1º, inciso IV, da CF.

Alternativa correta: letra “c”.

09.  (ESAF – AFRFB – 2012) Sobre o ISS – imposto sobre 
serviços de qualquer natureza, de competência dos 
Municípios e do Distrito Federal, é incorreto afirmar que:
a)	 no conjunto de serviços tributáveis pelo ISS, a lei 

complementar definirá aqueles sobre os quais 
poderá incidir o mencionado imposto, com o que 
realiza a sua finalidade principal, que é afastar os 
conflitos de competência, em matéria tributária, 
entre as pessoas políticas.

b)	 na construção civil, a dedução do valor dos mate-
riais e subempreitadas no cálculo do preço do ser-
viço, para fins de apuração do ISS, não configura 
isenção.

c)	 não há incidência sobre operações bancárias.
d)	 serviços de registros públicos, cartorários e nota-

riais são imunes à incidência do ISS.
e)	 se houver ao mesmo tempo locação de bem 

móvel e prestação de serviços, o ISS incide sobre o 
segundo fato, sem atingir o primeiro.

COMENTÁRIOS

 Nota do autor: nessa questão, o candidato deve 
estar atento para a exigência do examinador, que é assi-
nalar a alternativa contendo uma afirmação incorreta.

Alternativa “a”: afirmação correta por fazer uma 
exata referência à mens legis do Poder Constituinte ao 
reservar à competência do legislador complementar 
definir os serviços sujeitos à incidência do ISS. De fato, 
a finalidade da norma não é outra senão a de afastar os 
conflitos de competência, em matéria tributária, entre 
as pessoas políticas, na medida em que, muitas vezes, o 
liame entre a competência municipal para o ISS e esta-
dual para o ICMS é muito tênue.

Alternativa “b”: a dedução dos materiais da base 
de cálculo do ISS está expressamente prevista no artigo 
7º, § 2º, inciso I, da Lei complementar 116/2003, que faz 
alusão aos itens 7.02 e 7.05, os quais, também expres-
samente, estabelecem a tributação dos materiais pelo 

ICMS. Já a subempreitada é deduzida, porque o serviço 
prestado pelo subcontratado já é tributado pelo ISS e, 
caso não excluído da base de cálculo do imposto do 
subempreitador, representaria um bis in idem incompa-
tível com o sistema tributária nacional. As jurisprudên-
cias do STF e do STJ, depois de muitas polêmicas, hoje 
estão alinhadas com esse posicionamento (STF – RE 
599582 AgR / RJ – 2ª. Turma – Rel. Min. Ayres Brito – DJ3 
25/03/2011; STJ – AgRg no Ag 1133056 / RJ – 1ª Turma – 
Rel. Min. Hamilton Carvalhido – DJe 02/02/2011).

Alternativa “c”: nos termos do artigo 2º, inciso III 
da Lei complementar 116/2003, o ISS não incide sobre o 
valor dos depósitos bancários, o principal, juros e acrésci-
mos moratórios relativos a operações de crédito realiza-
das por instituições financeiras. Portanto, realmente, não 
incide sobre operações bancárias, o que é coerente por 
parte do poder constituinte para evitar o bis in idem em 
relação ao IOF. Atenção para que a incidência do imposto 
é afastada em relação às operações bancárias, mas não 
em relação a serviços prestados por bancos e instituições 
financeiras que não tenham o caráter de operação ban-
cária, serviços esses normalmente tributados nos termos 
do item 15 da lista de serviços Anexa. Em outras palavras, 
operação bancária (sujeita ao IOF) e serviços bancários 
(sujeitos ao ISS) são expressões que não se confundem.

Alternativa “d” – incorreta – deve ser assinalada. 
A alegação de que serviços de registros públicos, carto-
rários e notariais são imunes à incidência do ISS busca 
sustentação na imunidade recíproca entre as pessoas 
políticas estabelecida no artigo 150, inciso VI, alínea “a”, 
da CF. Entretanto, a imunidade recíproca é uma garantia 
ou prerrogativa imediata de entidades políticas federa-
tivas e não de particulares que executem, com inequí-
voco intuito lucrativo, serviços públicos mediante con-
cessão ou delegação, devidamente remunerados, como 
é o caso dos cartórios (STF – ADI 3089 – Pleno – Rel. Min. 
Joaquim Barbosa – julg. 31/07/2008).

Alternativa “e”: coincide com a jurisprudência do 
STF, de acordo com a qual a Súmula Vinculante 31 não 
exonera a prestação de serviços concomitante à loca-
ção de bens móveis do pagamento do ISS, de modo 
que, se houver ao mesmo tempo locação de bem móvel 
e prestação de serviços, o ISS incide sobre o segundo 
fato, sem atingir o primeiro (STF – ARE 656709 – 2ª. 
Turma – Rel. Min. Joaquim Barbosa – julg. 14/02/2012). 
A súmula vinculante citada considera que o ICMS não 
incide sobre a locação de bens móveis, porém, a teor 
do acórdão citado, essa exoneração não se estende aos 
serviços prestados correlatos à locação.

Alternativa incorreta: letra “d”.

10.  (ESAF – AFRFB – 2009) Sobre as taxas, podemos 
afirmar, exceto, que:

a)	 o fato gerador da taxa não é um fato do contri-
buinte, mas um fato do Estado; este exerce determi-
nada atividade, e por isso cobra a taxa das pessoas 
que dela se aproveitam.
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b)	 a atuação estatal referível, que pode ensejar a 
cobrança de taxa, pode consistir no exercício regu-
lar do poder de polícia.

c)	 a atuação estatal referível, que pode ensejar a 
cobrança de taxa, pode consistir na prestação ao 
contribuinte, ou na colocação à disposição deste, 
de serviço público específico, divisível ou não.

d)	 as atividades gerais do Estado devem ser financia-
das com os impostos, e não com as taxas.

e)	 o poder de polícia, que enseja a cobrança de taxa, 
considera-se regular quando desempenhado pelo 
órgão competente e nos limites da lei aplicável, 
com observância do processo legal e, tratando-se 
de atividade que a lei tenha como discricionária, 
sem abuso ou desvio de poder.

COMENTÁRIOS

 Nota do autor: atenção para o fato de que, nesta 
questão, a exigência do examinador é assinalar a única 
alternativa que contém uma afirmação falsa.

Alternativa “a”: a taxa é um tributo de natureza 
vinculada porque sempre é devida em razão de uma ati-
vidade estatal específica relativa ao contribuinte (fato 
do Estado), destinando-se o produto da sua arrecada-
ção ao financiamento da atividade a que se refere, que 
pode ser um serviço público ou o exercício regular do 
poder de polícia.

Alternativa “b”: como tributo de natureza vincu-
lada, a taxa pode ser instituída em razão do exercício 
regular do poder de polícia (CF, art. 145, II), isto é, a res-
trição de liberdades individuais em prol da coletividade, 
desempenhado por autoridade competente e nos limi-
tes da legalidade, sem abuso ou desvio de poder, como, 
por exemplo, as taxas cobradas pela expedição de licen-
ças ambientais em prol de um meio ambiente saudável 
ou a concessão de porte de armas com vistas à preser-
vação da segurança pública.

Alternativa “c”: não se pode afirmar que a atuação 
estatal referível ao contribuinte pode ser um serviço “divi-
sível ou não”, uma vez que, nos termos expressos do artigo 
145, inciso II, da CF, apenas serviços públicos divisíveis são 
passíveis de tributação por meio de taxas, assim compre-
endidos aqueles suscetíveis de utilização, separadamente, 
por parte de cada um dos usuários (CTN, art. 79, III).

Alternativa “d”: diverso da taxa, o imposto é um tri-
buto cuja obrigação tem por fato gerador uma situação 
independente de qualquer atividade estatal específica 
relativa ao contribuinte (CTN, art. 16). Incide sobre fatos 
signo-presuntivos de riqueza (sinais de riqueza do contri-
buinte), tais como renda e propriedade, e não sobre ativi-
dades estatais. Constitui, assim, uma receita que se des-
tina ao financiamento de atividades gerais do Estado, tais 
como saúde, educação, segurança pública, transporte etc.

Alternativa “e”: a opção transcreve quase que lite-
ralmente o que o parágrafo único do artigo 78 do CTN 
dispõe sobre o exercício regular do poder de polícia.

Alternativa correta: letra “c”.

11.  (ESAF – AFRFB – 2009) Em relação aos emprésti-
mos compulsórios, é correto afirmar que:

a)	 é um tributo, pois atende às cláusulas que integram 
o art. 3º do Código Tributário Nacional.

b)	 é espécie de confisco, como ocorreu com a reten-
ção dos saldos de depósitos a vista, cadernetas de 
poupança e outros ativos financeiros, por ocasião 
do chamado “Plano Collor” (Lei nº 8.024/90).

c)	 o conceito de “despesa extraordinária” a que alude 
o art. 148, inciso I, da Constituição Federal, pode 
abranger inclusive aquelas incorridas sem que 
tenham sido esgotados todos os fundos públicos 
de contingência.

d)	 se conceitua como um contrato de direito público, 
com a característica da obrigatoriedade de sua 
devolução ao final do prazo estipulado na lei de sua 
criação.

e)	 se subordina, em todos os casos, ao princípio da 
anterioridade da lei que o houver instituído.

COMENTÁRIOS

 Nota do autor: há de se tomar cuidado com 
súmulas do STF editadas antes da promulgação da CF 
de 1988. Muitas delas estão ultrapassadas e em desa-
cordo com a ordem constitucional atualmente em vigor. 
Um exemplo é a Súmula 418, que infirmava a natureza 
tributária do empréstimo compulsório.

Alternativa “a”: além de previsto no capítulo cons-
titucional atinente ao Sistema Tributário Nacional, o 
empréstimo compulsório possui todas as características 
conceituais dos tributos contempladas no conceito legal 
do artigo 3º do CTN, quais sejam: i) é uma prestação 
pecuniária compulsória; ii) não constitui sanção de ato 
ilícito; iii) é instituído em lei; iv) é cobrado mediante ati-
vidade administrativa plenamente vinculada. Como dife-
rencial, possui a previsão de restituibilidade do produto 
da sua arrecadação no fim de determinado prazo.

Alternativa “b”: como espécie tributária prevista no 
artigo 148 da CF, o empréstimo compulsório deve ser exi-
gido sem ofensa às limitações constitucionais ao poder de 
tributar, entre elas, a vedação ao confisco (CF, art. 150, IV), 
o que invalida qualquer assertiva no sentido de conside-
rá-lo uma espécie de confisco. Além disso, a despeito de 
muitas divergências doutrinárias e jurisprudenciais quanto 
à natureza jurídica do bloqueio de cruzados novos do 
“Plano Collor”, se de limitação administrativa ou de tributo, 
o Supremo Tribunal Federal nunca se pronunciou firme-
mente a respeito. Logo, não é possível cravar como correta 
nenhuma assertiva que considere o bloqueio de cruzados 
novos como um empréstimo compulsório disfarçado ou 
uma exigência tributária de caráter confiscatório.

Alternativa “c”: está errada porque os fundos ou 
reservas de contingência são provisões orçamentárias 
para despesas imprevistas, tais como as aludidas no 
artigo 5º, inciso III, da Lei complementar 101/2000 (Lei 
de Responsabilidade Fiscal) e no artigo 91 do Decreto 
200/67. Se constituírem provisões orçamentárias, ainda 
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que sejam créditos suplementares ou complementares, 
não podem ser consideradas extraordinárias as despe-
sas cobertas por fundos de contingência.

Alternativa “d”: não se pode atribuir natureza con-
tratual ao empréstimo compulsório pelo simples fato de 
ser instituído por lei. Os contratos, ainda que de direito 
público, são caracterizados como acordos de vontade, 
o que não ocorre no empréstimo compulsório, em que 
tanto o tributo devido como a obrigação e o prazo de 
restituição encontram-se previstos em lei.

Alternativa “e”: consoante expressa ressalva do 
artigo 150, § 1º, da CF, o empréstimo compulsório para 
atender a despesas extraordinárias decorrentes de cala-
midade pública, de guerra externa ou sua iminência (CF, 
art. 148, I), não se sujeita ao princípio da anterioridade 
tributária, o que invalida esta alternativa.

Alternativa correta: letra “a”.

12.  (ESAF – AFRFB – 2009) Com relação ao imposto 
sobre importação de produtos estrangeiros, assinale a 
opção incorreta.

a)	 Somente se deve considerar entrada e importada 
aquela mercadoria estrangeira que ingressa no terri-
tório nacional para uso comercial ou industrial e con-
sumo, não aquela em trânsito, destinada a outro país.

b)	 A Constituição Federal outorga à União a compe-
tência para instituí-lo, vale dizer, concede a este 
ente político a possibilidade de instituir imposto 
sobre a entrada no território nacional, para incorpo-
ração à economia interna, de bem destinado ou não 
ao comércio, produzido pela natureza ou pela ação 
humana, fora do território nacional.

c)	 A simples entrada em território nacional de um qua-
dro para exposição temporária num museu ou de 
uma máquina para exposição em feira, destinados a 
retornar ao país de origem, não configuram importa-
ção, e, por conseguinte não constituem fato gerador.

d)	 Terá suas alíquotas graduadas de acordo com o 
grau de essencialidade do produto, de modo a se 
tributar com alíquotas mais elevadas os produtos 
considerados supérfluos, e com alíquotas inferiores 
os produtos tidos como essenciais.

e)	 Possui caráter nitidamente extrafiscal, tanto que a 
Constituição Federal faculta ao Poder Executivo, aten-
didas as condições e os limites estabelecidos em lei, 
alterar suas alíquotas, já que sua arrecadação não pos-
sui objetivo exclusivo de abastecer os cofres públicos, 
mas também a conjugação de outros interesses que 
interferem no direcionamento da atividade imposi-
tiva – políticos, sociais e econômicos, por exemplo.

COMENTÁRIOS

 Nota do autor: o candidato deve estar atento 
para a exigência da banca nesta questão, que é a alter-
nativa incorreta. Além disso, em razão de polêmica que 
será apresentada no comentário à alternativa “c”, a pre-
sente questão poderia ter sido anulada, pois, depen-

dendo do posicionamento doutrinário adotado em 
relação a ela, pode haver mais de uma opção incorreta.

Alternativa “a”: contém uma afirmação correta, 
pois a passagem, pelo território aduaneiro, de merca-
doria procedente do exterior e a ele destinada, constitui 
uma das modalidades de trânsito aduaneiro de passa-
gem (Decreto 6.759/2009, art. 318, V). Nesse caso a mer-
cadoria não chega a ser despachada para consumo, não 
havendo o que se falar em importação. Lembrando que 
o regime especial de trânsito aduaneiro é o que permite 
o transporte de mercadoria, sob controle aduaneiro, de 
um ponto a outro do território aduaneiro, com suspensão 
do pagamento de tributos (Decreto 6.759/2009, art. 315).

Alternativa “b”: a Constituição Federal, quando 
atribui competência à União para instituir imposto 
sobre importação de produtos estrangeiros (art. 153, 
I), realmente não faz distinção entre bens primários ou 
secundários, destinados ou não ao comércio.

Alternativa “c”: ao considerar correto o que foi afir-
mado nessa alternativa, a ESAF adotou o entendimento de 
não configurar importação e, por conseguinte, não haver 
incidência na entrada de bens para exposição em feiras e 
museus, quando destinados a retornar ao país de origem. 
Deve-se, porém, ressalvar que se trata de um posiciona-
mento polêmico, uma vez haver quem defenda a ocorrên-
cia do fato gerador para a hipótese. É que a situação apre-
sentada está sujeita ao regime aduaneiro de admissão tem-
porária, com expressa previsão de suspensão do imposto 
(Decreto 6.759/2009, art. 359), e, para muitos, a suspensão 
do imposto pressupõe a sua incidência pela ocorrência do 
fato gerador. Corroborando esse entendimento, tem-se, 
também, a obrigação de recolhimento caso o retorno ao 
país de origem não se efetive no prazo legal.

Alternativa “d” – incorreta – deve ser assinalada. 
deve ser assinalada. Diz respeito à seletividade, princí-
pio constitucional específico de tributos em relação aos 
quais a Constituição Federal, expressamente, exige a 
sua observância, como são os casos do IPI e do ICMS. É 
a opção incorreta porque o imposto de importação não 
está entre os tributos constitucionalmente seletivos.

Alternativa “e”: de fato, a Constituição Federal, no 
§ 1º do artigo 153, faculta ao Poder Executivo, atendidas 
as condições e os limites estabelecidos em lei, alterar 
as alíquotas de alguns impostos, entre eles, o imposto 
de importação. Isso confere caráter extrafiscal ao tri-
buto, na medida em que permite ao Estado, por meio 
do Poder Executivo, intervir no domínio econômico por 
meio de modificações na carga tributária.

Alternativa correta: letra “d”.

13.  (ESAF – AFRFB – 2009) Analise os itens a seguir, 
classificando-os como verdadeiros (V) ou falsos (F). Em 
seguida, escolha a opção adequada às suas respostas:
I.	 de acordo com a Constituição Federal, o imposto 

sobre a renda e proventos de qualquer natureza 
será informado pela generalidade, universalidade 
e progressividade, na forma da lei. Pode-se afirmar 
que o critério da progressividade decorre dos prin-
cípios da igualdade e da capacidade contributiva, 
na medida em que contribuintes com maiores ren-
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 �DICAS

1. TRIBUTOS E SUAS ESPÉCIES
•	 Antes de tratar das espécies de tributos, importante 

o concursando rememorar o conceito previsto no 
artigo 3º do CTN nos seguintes termos: “tributo é 
toda prestação pecuniária compulsória, em moeda 
ou cujo valor nela se possa exprimir, que não cons-
titua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobra-
da mediante atividade administrativa plenamente 
vinculada”.

•	 A seguir estão as características detalhadas do con-
ceito legal de tributo:

a)	 Prestação pecuniária compulsória: pressupõe 
um comportamento obrigatório de prestação 
em dinheiro. Ou seja, efetivado o fato previsto 
na norma, o pagamento do tributo será obriga-
tório, independentemente da vontade do con-
tribuinte.

b)	 Em moeda ou cujo valor nela se possa expri-
mir: a expressão “em moeda” revela-se, nesse 
conceito, prescindível e redundante, já que o 
termo “pecuniária” encerra igual sentido. Na 
expressão “ou cujo valor nela se possa expri-
mir”, o legislador ampliou o âmbito das pres-
tações pecuniárias, admitindo o pagamento 
do tributo em outras formas que não apenas 
o dinheiro. É certo que, atualmente, o Direito 
Tributário não aceita o pagamento de tributo 
in natura (bens) ou in labore (trabalho). No en-
tanto, se houver lei específica do ente credor, 
os tributos podem ser pagos ou compensa-
dos com Títulos da Dívida Pública (TDP) ou 
Precatórios. Ademais, com o advento da LC 
104/2001, foi inserido o inciso XI ao artigo 156 
do CTN, que faz referência à dação em paga-
mento em bens imóveis como forma de extin-
ção do crédito tributário, na forma e condições 
estabelecidas em lei ordinária.

c)	 Que não constitua sanção de ato ilícito: tributo 
não é penalidade. Logo, não deve ser utilizado 
como sanção para o contribuinte. Ele se distin-
gue da penalidade exatamente porque esta 
tem como hipótese de incidência um ato ilícito, 
enquanto a hipótese de incidência do tributo é 
sempre algo lícito. Ademais, o Princípio da In-
terpretação Objetiva do “Fato Gerador” (CTN, 
arts. 118 c/c 126) – Cláusula non olet – pressupõe 
que o tributo “não fede e não cheira”. Importa 

para o Estado arrecadar, angariar fundos para 
cobrir suas despesas (finalidade fiscal do tribu-
to), não cabendo, nesse instante, aferir ilicitude 
do fato ocorrido. Em suma: o fato poderá ser 
ilícito, mas a hipótese de incidência (previsão 
normativa) jamais o será.

d)	 Instituída em lei: a obrigação tributária só po-
de resultar da lei, em abono ao Princípio da 
Estrita Legalidade. Em regra, a lei ordinária 
é instituidora de tributo. Excepcionalmente, 
serão instituídos por Lei Complementar: I) 
impostos sobre grandes fortunas; II) impostos 
residuais da União; III) contribuições residuais 
da seguridade social e IV) empréstimos com-
pulsórios. Ressalte-se que Medida Provisória 
poderá instituir e majorar impostos, exceto os 
reservados à lei complementar (CF, art. 62, §1°, 
III e §2°).

e)	 Cobrada mediante atividade administrativa 
plenamente vinculada: o Estado é obrigado a 
cobrar o tributo sempre que ocorra o fato jurí-
dico-tributário e dentro dos limites e condições 
estabelecidas em lei. Tal formalização ocorrerá 
através do instituto do lançamento tributário 
(CTN, art. 142). A atividade de cobrança do tri-
buto não pode ser arbitrária ou discricionária 
(pautada por juízo de conveniência e oportuni-
dade), mas apenas vinculada.

•	 Para o artigo 5º do CTN, os tributos são impostos, 
taxas e contribuição de melhoria. No entanto, a 
jurisprudência e a doutrina são pacíficas no senti-
do de que, à luz da Constituição Federal, além dos 
mencionados no CTN, são tributos também os em-
préstimos compulsórios e as contribuições (sociais 
e especiais). 

•	 Tributos e espécies tributárias (baseado no julga-
mento da ADI 447 pelo STF – DJ de 05/03/93):

TRIBUTO (gênero) 
Art.3° do CTN

ESPÉCIES TRIBUTÁRIAS:

1) IMPOSTOS

Art. 145, I, CF/88

Art. 16, CTN

2) TAXAS

Art. 145, II, CF/88

Art. 77, CTN

Direito  
Tributário

Alan Martins e  
Dimas Yamada Scardoelli

Revisaco-Correia-Martins-Receita Federal-7ed.indb   101Revisaco-Correia-Martins-Receita Federal-7ed.indb   101 25/07/2022   10:04:2025/07/2022   10:04:20



	 Alan Martins e Dimas Yamada Scardoelli102

TRIBUTO (gênero) 
Art.3° do CTN

ESPÉCIES TRIBUTÁRIAS:

3) CONTRI-
BUIÇÕES

3.1) DE MELHORIA

Art. 145, III, CF/88

Art. 81, CTN

3.2) SOCIAIS:

Art. 149, CF/88

3.2.1) DE SEGURIDADE SO-
CIAL

Art. 195 e §4°, CF/88

3.2.2) SALÁRIO EDUCAÇÃO

Art. 212, §5°, CF/88

3.3) ESPECIAIS: 3.3.1) DE INTERVENÇÃO NO 
DOMÍNIO ECONÔMICO

Art. 149, CF/88

3.3.2) DE INTERESSE DE CA-
TEGORIAS PROFISSIONAIS 
OU ECONÔMICAS

Art. 149, CF/88

4) EMPRÉSTIMOS COMPULSÓRIOS

Art. 148, CF/88

•	 “Os tributos, nas suas diversas espécies, compõem 
o Sistema Constitucional Tributário brasileiro, que a 
Constituição inscreve nos seus arts. 145 a 162. Tribu-
to, sabemos todos, encontra definição no art. 3° do 
CTN, definição que se resume, em termos jurídicos, 
no constituir ele uma obrigação que a lei impõe às 
pessoas, de entrega de uma certa importância em 
dinheiro ao Estado. As obrigações são voluntárias 
ou legais. As primeiras decorrem da vontade das 
partes, assim, do contrato; as legais resultam da 
lei, por isso são denominadas obrigações ex lege 
e podem ser encontradas tanto no direito público 
quanto no direito privado. A obrigação tributária, 
obrigação ex lege, a mais importante do direito pú-
blico, ‘nasce de um fato qualquer da vida concreta, 
que antes havia sido qualificado pela lei como apto 
a determinar o seu nascimento.’ (Geraldo Ataliba, 
‘Hermenêutica e Sistema Constitucional Tributá-
rio’, in ‘Diritto e pratica tributaria’, volume L, Pado-
va, Cedam, 1979). As diversas espécies tributárias, 
determinadas pela hipótese de incidência ou pelo 
fato gerador da respectiva obrigação (CTN, art. 4°), 
são a) os impostos (CF, art. 145, I, arts. 153, 154, 155 e 
156), b) as taxas (CF, art. 145, II), c) as contribuições, 
que são c.l) de melhoria (CF, art. 145, III), c.2) sociais 
(CF, art. 149), que, por sua vez, podem ser c.2.1) de 
seguridade social (CF, art. 195, CF, 195, § 4°) e c.2.2) 
salário educação (CF, art. 212, § 5°) e c.3) especiais: 
c.3.1.) de intervenção no domínio econômico (CF, 
art. 149) e c.3.2) de interesse de categorias profissio-
nais ou econômicas (CF, art. 149). Constituem, ainda, 
espécie tributária, d) os empréstimos compulsórios 
(CF, art. 148).” (ADI 447, Rel. Min. Octavio Gallotti, vo-
to do Min. Carlos Velloso, julgamento em 5-6-1991, 
Plenário, DJ de 5-3-1993).

•	 O imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato 
gerador uma situação independente de qualquer 
atividade estatal específica, relativa ao contribuinte 
(CTN, art. 16). Daí ser classificado como tributo não 
vinculado.

•	 Além de não ser vinculado a uma atividade estatal 
específica em relação ao contribuinte, o imposto 
também é tributo de receita não vinculada a ór-
gão, fundo ou despesa, nos termos do artigo 167, 
inciso IV, da CF, com algumas exceções constitu-
cionais.

•	 Os fatos geradores dos impostos estão descritos 
na Constituição Federal, conforme a classificação 
a seguir. Apenas a União poderá criar novos im-
postos, no exercício de sua competência residual.

IMPOSTOS 
FEDERAIS 

(CF, arts. 153 e 
154)

IMPOSTOS 
ESTADUAIS/DF 

(CF, art. 155)

IMPOSTOS 
MUNICIPAIS/DF 

(CF, art. 156)

Imposto sobre 
importação de 
produtos estran-
geiros – II

Imposto sobre 
transmissão “cau-
sa mortis” e doa-
ção de quaisquer 
bens ou direitos 
– ITCMD

Imposto sobre a 
propriedade pre-
dial e territorial 
urbana – IPTU

Imposto sobre 
exportação, para 
o exterior, de pro-
dutos nacionais 
ou nacionalizados 
– IE

Imposto sobre 
operações relati-
vas a circulação 
de mercadorias e 
sobre prestações 
de serviços de 
transporte inte-
restadual e in-
termunicipal e 
de comunicação, 
ainda que as ope-
rações e as presta-
ções se iniciem no 
exterior – ICMS

Imposto sobre a 
transmissão “in-
ter vivos”, a qual-
quer título, por 
ato oneroso, de 
bens imóveis, por 
natureza ou aces-
são física, e de di-
reitos reais sobre 
imóveis, exceto 
os de garantia, 
bem como cessão 
de direitos a sua 
aquisição – ITBI 
ou ITIV

Imposto sobre a 
renda e proventos 
de qualquer natu-
reza– IR

Imposto sobre a 
propriedade de 
veículos automo-
tores – IPVA

Imposto sobre 
serviços de qual-
quer natureza 
serviços de qual-
quer natureza, 
não compreendi-
dos no art. 155, II, 
definidos em lei 
complementar – 
ISS ou ISSQN

Imposto sobre 
produtos indus-
trializados – IPI

Imposto sobre 
operações de 
crédito, câmbio 
e seguro, ou rela-
tivas a títulos ou 
valores mobiliá-
rios – IOF

Revisaco-Correia-Martins-Receita Federal-7ed.indb   102Revisaco-Correia-Martins-Receita Federal-7ed.indb   102 25/07/2022   10:04:2025/07/2022   10:04:20



Direito Tributário	 103

IMPOSTOS 
FEDERAIS 

(CF, arts. 153 e 
154)

IMPOSTOS 
ESTADUAIS/DF 

(CF, art. 155)

IMPOSTOS 
MUNICIPAIS/DF 

(CF, art. 156)

Imposto sobre a 
propriedade ter-
ritorial rural – ITR

Imposto sobre 
grandes fortunas 

Impostos resi-
duais 

Impostos extraor-
dinários

•	 Os impostos possuem as seguintes classificações:

•	 Quanto à alíquota: fixos ou progressivos. Fixos são 
aqueles em que a alíquota não aumenta com o au-
mento da base de cálculo. Progressivos, ao contrá-
rio, a alíquota aumenta com o aumento da base de 
cálculo. São progressivos o IR, ITR e o IPTU. 

•	 Quanto à forma de percepção: diretos e indiretos. 
Será direto quando o contribuinte real do tributo 
é o próprio sujeito passivo da obrigação tributá-
ria principal, como se dá com o IR. Será indireto 
quando o contribuinte real do tributo é o con-
sumidor da mercadoria ou do serviço objeto da 
operação (contribuinte de fato) e o sujeito passi-
vo da obrigação tributária principal (contribuinte 
de direito) repassa, no preço da mercadoria ou 
serviço, o imposto devido, como se dá com o IPI 
e o ICMS. Neste caso, quando o legislador altera 
a alíquota do tributo, tem em mira o consumidor 
(contribuinte de fato) e não o empresário (contri-
buinte de direito).

•	 Quanto ao objeto de incidência: reais e pessoais. 
Imposto real é aquele que incide sobre o patrimô-
nio e não leva em consideração as condições ine-
rentes aos contribuintes (exemplos: IPTU e ITBI). 
Imposto pessoal, ao contrário, leva em considera-
ção as condições dos contribuintes, suas caracterís-
ticas, estabelecendo diferenças em função dessas 
condições (IRPF).

•	 O quadro a seguir sintetiza as principais característi-
cas dos impostos federais:

IMPOSTO DA UNIÃO ASPECTOS GERAIS

Imposto de Impor-
tação – II

É exceção aos princípios da lega-
lidade e da anterioridade (anual e 
nonagesimal). Segundo a Consti-
tuição, o Poder Executivo, nos ter-
mos e limites fixados em lei, poderá 
alterar suas alíquotas.

Imposto de Exporta-
ção – IE

É exceção aos princípios da lega-
lidade e da anterioridade (anual e 
nonagesimal). Segundo a Consti-
tuição, o Poder Executivo, nos ter-
mos e limites fixados em lei, poderá 
alterar suas alíquotas.

IMPOSTO DA UNIÃO ASPECTOS GERAIS

Imposto sobre a 
Renda e Proventos 
de Qualquer Natu-
reza – IR

É exceção à anterioridade nonagesi-
mal. O IR deve observar os critérios 
(princípios) da generalidade, da 
universalidade e da progressividade 
– GUP. Entende-se que generalidade 
significa a incidência do imposto so-
bre todas as pessoas. Por universali-
dade, entende-se a incidência sobre 
todos os tipos de rendimentos. A 
progressividade do imposto de 
renda toma a base de cálculo como 
critério para a variação de alíquotas.

A Emenda Constitucional 20/98 re-
vogou a regra constitucional que 
estabelecia a não incidência do im-
posto de renda, nos termos e limites 
fixados em lei, sobre rendimentos 
provenientes de aposentadoria e 
pensão, pagos pela previdência 
social da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios, a pes-
soa com idade superior a sessenta 
e cinco anos, cuja renda total fosse 
constituída, exclusivamente, de ren-
dimentos do trabalho. O STF decidiu 
que a antiga regra constitucional 
não era autoaplicável (MS 22.584). 
Assim, como a exoneração tributária 
não decorria diretamente da Consti-
tuição não poderia ser elencada en-
tre as imunidades.

Imposto sobre Pro-
dutos Industrializa-
dos – IPI

É exceção aos princípios da legali-
dade e da anterioridade anual (não 
é exceção à anterioridade nonage-
simal). Segundo a Constituição, o 
Poder Executivo, nos termos e li-
mites fixados em lei, poderá alterar 
suas alíquotas.

O IPI deve ser seletivo em função da 
essencialidade do produto. Assim, as 
alíquotas do imposto devem ser me-
nores para os produtos essenciais e 
maiores para os produtos enquadra-
dos na categoria de consumo supér-
fluo ou desaconselhável.

O IPI também deve observar a técni-
ca da não cumulatividade. Segundo 
o STF (RE 168.750), “o princípio da 
não cumulatividade objetiva tão-
-somente permitir que o imposto in-
cidente sobre a mercadoria, ao final 
do ciclo produção-distribuição-con-
sumo, não ultrapasse, em sua soma, 
percentual superior à alíquota máxi-
ma prevista em lei”.

Não haverá incidência de IPI (imu-
nidade) sobre produtos industria-
lizados destinados ao exterior. O 
objetivo claro da regra é desonerar 
a atividade de exportação, não re-
metendo tributos para o exterior.

Terá reduzido seu impacto sobre a 
aquisição de bens de capital pelo 
contribuinte do imposto, na forma 
da lei
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Imposto sobre Ope-
rações Financeiras 
– IOF

É exceção aos princípios da lega-
lidade e da anterioridade (anual e 
nonagesimal). Segundo a Constitui-
ção, o Poder Executivo, nos termos e 
limites fixados em lei, poderá alterar 
suas alíquotas.

O IOF somente pode incidir sobre 
operações de crédito, câmbio, se-
guro e relativas a títulos ou valores 
mobiliários. Neste sentido, o STF já 
considerou possível a cobrança de 
IOF sobre operações de factoring 
(desconto de títulos de crédito para 
disponibilizar recursos para as em-
presas, ADInMC 1.763) e impossível 
a incidência sobre saques em cader-
netas de poupança (RE 232.467).

O ouro, quando definido em lei co-
mo ativo financeiro ou instrumento 
cambial, sujeita-se exclusivamente 
à incidência do IOF, devido na ope-
ração de origem. A alíquota mínima 
será de 1% (um por cento), sendo 
assegurada a transferência do mon-
tante da arrecadação nos seguintes 
termos: a) trinta por cento para o 
Estado, o Distrito Federal ou o Ter-
ritório, conforme a origem e b) se-
tenta por cento para o Município de 
origem. Por ser regra de incidência 
exclusiva, veicula imunidade para 
todos os outros tributos. Registre-se 
que o ouro como simples mercado-
ria sofre a incidência tributária nor-
mal de todos os tributos do sistema.

Imposto Territorial 
Rural – ITR

As alíquotas do ITR devem ser fixadas 
de forma a desestimular a manuten-
ção das propriedades improdutivas. 
Temos aqui um bom exemplo de 
progressividade extrafiscal.

Por outro lado, o ITR não incidirá (imu-
nidade) sobre pequenas glebas rurais 
quando as explore, só ou com sua fa-
mília, o proprietário que não possua 
outro imóvel. A Constituição remete 
à lei a definição do que deve ser en-
tendido por “pequenas glebas rurais”.

Poderá ser cobrado e fiscalizado 
pelo Município, o que lhe dará a re-
ceita total do imposto (art. 153, §4º, 
III da CF).

Imposto sobre Gran-
des Fortunas

O imposto sobre grandes fortunas 
deverá ser instituído por lei comple-
mentar, ainda não editada.

Impostos Residuais A Constituição reservou à União, e 
somente a esta, a possibilidade de 
criar impostos novos (além dos já 
elencados). Para o exercício desta 
competência exige o Texto Maior: 
a) utilização de lei complementar, 
b) adoção da técnica da não cumu-
latividade e c) que o imposto novo 
não tenha fato gerador ou base de 
cálculo próprios dos impostos já

IMPOSTO DA UNIÃO ASPECTOS GERAIS

discriminados. Esta competência é 
conhecida como residual.

Ainda segundo a Lei Maior, 20% 
(vinte por cento) do produto da ar-
recadação dos impostos residuais 
pertencem aos Estados e ao Distri-
to Federal (art. 157, inciso II).

Impostos Extraordi-
nários

Na iminência ou no caso de guerra 
externa, a União, e somente esta, 
poderá criar impostos extraordi-
nários. Estes impostos podem es-
tar ou não compreendidos em sua 
competência e serão suprimidos, 
gradativamente, cessadas as cau-
sas da instituição.

O artigo 76 do CTN fixa o prazo 
máximo de cinco anos, contados 
da celebração da paz, para a su-
pressão gradativa dos impostos 
extraordinários.

O exercício da chamada compe-
tência extraordinária da União não 
precisa observar o princípio da an-
terioridade (CF, art. 150, §1°).

•	 O quadro abaixo sintetiza as principais caracterís-
ticas dos impostos estaduais e do Distrito Federal:

IMPOSTOS DOS ESTADOS 
E DF ASPECTOS GERAIS

ICMS – Imposto sobre ope-
rações relativas à circulação 
de mercadorias e sobre 
prestações de serviços de 
transporte interestadual e 
intermunicipal e de comu-
nicação, ainda que as ope-
rações e as prestações se 
iniciem no exterior

Em virtude de maior inci-
dência nos concursos pú-
blicos, agora será dada uma 
atenção maior aos principais 
aspectos do ICMS-merca-
dorias. O fato gerador do 
ICMS-mercadorias é a reali-
zação de operações relativas 
à circulação de mercadorias, 
ainda que importadas do 
exterior. Segundo enten-
dimento jurisprudencial, a 
circulação de mercadoria 
pressupõe circulação jurí-
dica, ou seja, a mudança de 
titularidade.

No ICMS-mercadorias a ba-
se de cálculo será o valor da 
operação mercantil realiza-
da e as alíquotas serão es-
tabelecidas pelo legislador 
ordinário de cada Estado e 
do Distrito Federal. Vale res-
saltar, que caberá ao Senado 
Federal, fixar as alíquotas mí-
nimas e máximas em opera-
ções internas e Resolução do 
Senado Federal estabelecerá 
alíquotas aplicáveis às opera-
ções interestaduais. Enfim, a 
alíquota será um percentual 
sobre o valor da operação 
mercantil realizada.
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IMPOSTOS DOS ESTADOS 
E DF ASPECTOS GERAIS

ITCMD

Imposto sobre transmissão 
causa mortis ou doação de 
quaisquer bens ou direitos

O fato gerador da exação é a 
transmissão de propriedade 
de quaisquer bens ou cessão 
de direitos em decorrência 
de falecimento do titular ou 
cessão e transmissão gra-
tuitas.

O tributo será devido no Es-
tado da situação do bem ou 
DF (bens imóveis e respec-
tivos direitos) – conforme o 
artigo 155, §1°, inciso I da CF; 
ou no Estado onde se pro-
cessar o inventário ou arro-
lamento, ou tiver domicílio 
o doador, ou ao DF (bens 
móveis, títulos e créditos) 
conforme o artigo 155, §1°, 
inciso II da CF.

No que concerne ao aspecto 
temporal será o momento 
da transmissão (CTN, art. 35) 
ou como estabelecer a lei or-
dinária estadual.

O sujeito passivo é o her-
deiro, legatário ou qualquer 
das partes ligadas à doação 
(doador ou donatário) na 
forma da lei ordinária (dos 
Estados/DF).

A base de cálculo é o valor 
venal dos bens ou direitos 
transmitidos e da doação 
(CTN, art. 35). Enfim, a alí-
quota será estabelecida con-
forme legislação estadual 
(atenção: alíquota máxima 
fixada pelo Senado Federal – 
Resolução 9/92 – 8%).

IPVA

Imposto sobre propriedade 
de veículos automotores

O fato gerador é a proprie-
dade de veículo automotor.

No que se refere ao aspecto 
espacial, é o local onde o veí-
culo é registrado e licencia-
do, inscrito ou matriculado 
e o aspecto temporal é o 1º 
dia de janeiro de cada exer-
cício ou data estabelecida na 
legislação estadual.

O sujeito passivo é o proprie-
tário do veículo automotor 
que poderá ser pessoa física 
ou jurídica. 

A base de cálculo é valor 
venal do veículo ou preço 
comercial (valor de merca-
do) e a alíquota será esta-
belecida pela lei ordinária 
estadual.

•	 O quadro abaixo sintetiza as principais característi-
cas dos impostos municipais e do Distrito Federal.

IMPOSTOS DOS 
MUNICÍPIOS E DF ASPECTOS GERAIS

IPTU

Imposto sobre propriedade 
predial e territorial urbana

O fato gerador do IPTU é a 
propriedade (CC, art. 1.228), 
o domínio útil (exemplo: en-
fiteuta) ou a posse (CC, art. 
1.196) de bem imóvel. No que 
concerne ao aspecto espacial 
recai sobre imóveis localiza-
dos na zona urbana ou urba-
nizável do município (vide §§ 
1 ° e 2° do artigo 32 do CTN). 

A alteração da base de cálculo 
constitui exceção ao princípio 
da anterioridade nonagesimal.

A incidência (critério tempo-
ral) ocorrerá no dia 1º de ja-
neiro de cada ano (por ficção 
jurídica).

O sujeito passivo da exação 
é o proprietário do imóvel, o 
titular do domínio útil ou seu 
possuidor (CTN, art. 34).

A base de cálculo é o valor 
venal do imóvel e as alíquotas 
variarão consoante o valor, 
uso e localização do imóvel.

Importante o estudo acerca 
da dupla progressividade do 
IPTU (fiscal e extrafiscal): a) 
Fiscal: Com a promulgação da 
EC 29/2000 alterou-se o artigo 
156, § 1º, da CF, permitindo-se 
a progressividade fiscal do 
IPTU, ou seja, sua alíquota pas-
sou a variar segundo os crité-
rios da localização, valor e uso. 
Antes das modificações pro-
movidas pela Emenda citada, 
o Supremo Tribunal Federal, 
se manifestou no sentido da 
inconstitucionalidade da apli-
cação de alíquotas progressi-
vas para o IPTU (Súmula 668). 
b) Extrafiscal: O objetivo de tal 
progressividade é estimular 
ou inibir certas condutas (para 
fins de política urbana). Confira 
o artigo 7° da Lei 10.257/2001 
(Estatuto da Cidade). 

É tributo sujeito a lançamento 
de ofício. Nos termos do Enun-
ciado da Súmula 97 do STJ: “o 
contribuinte do IPTU é notifi-
cado do lançamento pelo en-
vio do carnê ao seu endereço”.

ITBI (ou ITIV) Imposto so-
bre transmissão inter vivos, a 
qualquer título, por ato one-
roso, de bens imóveis, por 
natureza ou acessão física, e 
de direitos reais sobre imó-
veis, exceto os de garantia, 
bem como cessão de direi-
tos a sua aquisição.

O fato gerador é transmissão 
inter vivos, a qualquer título, 
por ato oneroso, de bens imó-
veis, por natureza ou aces-
são física, e de direitos reais 
sobre imóveis, exceto os de 
garantia, bem como cessão 
de direitos a sua aquisição. 
O fato gerador do imposto 
sobre transmissão inter vivos 
de bens imóveis (ITBI) so-
mente ocorre com a efetiva 
transferência da propriedade 
imobiliária, que se dá median-
te o registro” (Tema 1.124 de 
Repercussão Geral)
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No que concerne ao as-
pecto/critério espacial, é o 
território do Município da 
situação do bem. No caso 
do DF, como não há divisão 
em municípios, o tributo 
caberá a este. É irrelevante 
que a escritura tenha sido 
lavrada em outro Município. 
Não há diferença de zona 
urbana para zona rural, co-
mo ocorre no ITR e IPTU.

O critério temporal é o mo-
mento da transmissão ou 
da cessão. Ou seja, é o ins-
tante que ocorre o negócio 
jurídico, porém apurável no 
momento da transcrição do 
instrumento translativo do 
domínio no Registro Imobi-
liário. Assim já decidiu o STJ: 
“A propriedade imobiliária 
apenas se transfere com o 
registro do respectivo títu-
lo (CC, art. 530). O registro 
imobiliário é o fato gerador 
do Imposto de Transmissão 
de Bens Imóveis. Assim, a 
pretensão de cobrar o ITBI 
antes do registro imobi-
liário contraria o Ordena-
mento Jurídico” (STJ – REsp 
12.546-0 – RJ – 1ª T – Rel. 
Min. Gomes de Barros – DJU 
30.11.92, in RJ 184/87). 

Ressalte-se que o STJ tam-
bém entende que nos casos 
de promessa de compra e 
venda não registrada, não 
haverá a ocorrência do fato 
gerador do ITBI.

O sujeito passivo é qualquer 
das partes da operação tri-
butária de transmissão de 
bem imóvel (CTN, art. 42), 
podendo ser o transmitente 
ou o adquirente. 

A base de cálculo é o va-
lor venal dos bens imóveis 
transmitidos em percenta-
gem única sobre a base de 
cálculo. As alíquotas serão 
estabelecidas pela lei mu-
nicipal.

Destaque-se duas hipóteses 
de imunidades específicas: 

a) 	 Imunidade objetiva: 
prevista no art. 156, §2º, 
inciso I da CF (busca fo-
mentar o crescimento 
das empresas); 

IMPOSTOS DOS 
MUNICÍPIOS E DF ASPECTOS GERAIS

b) 	 Imunidade sobre imó-
veis desapropriados pa-
ra fins de reforma agrária 
– artigo 184, §5º da CF.

Consoante a Súmula 656 
STF: “é inconstitucional a lei 
que estabelece alíquotas 
progressivas para o imposto 
de transmissão inter vivos de 
bens imóveis – ITBI com base 
no valor venal do imóvel”.

ISS

Imposto Sobre Serviços De 
Qualquer Natureza

O fato gerador é a prestação 
de serviço por pessoa física 
ou jurídica com ou sem es-
tabelecimento físico dos 
serviços constantes na lista 
anexa da LC 116/2003, cujo 
rol é taxativo.

A expressão ‘serviços de 
qualquer natureza’ no direi-
to tributário vincula-se ao 
conceito dado pelo direito 
privado consoante o artigo 
110 do CTN. Logo serviço 
significará um bem econô-
mico imaterial, fruto de es-
forço humano, resultante de 
uma obrigação de fazer.

O critério espacial é o limite 
territorial do Município. A 
matéria do local do paga-
mento do ISSQN (Local da 
efetiva prestação do serviço 
ou local de estabelecimen-
to do prestador) é tema dos 
mais controvertidos no di-
reito tributário. Importante 
a leitura das decisões do 
STJ nesse sentido. De qual-
quer forma, a LC 116/2003 
disciplinou o assunto no seu 
artigo 3º. 

O critério temporal é o mo-
mento da efetiva prestação 
do serviço.

O sujeito passivo é o presta-
dor de serviço, empresa ou 
profissional autônomo. A 
base de cálculo é o valor do 
serviço prestado e a alíquota 
poderá ser fixa ou propor-
cional, consoante legislação 
municipal. Por fim, é previs-
ta a substituição tributária 
e a imunidade dos serviços 
destinados ao exterior (LC 
116/2003, art. 2º, I). 

•	 Agora os mesmos impostos de competência da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios, apresentados de forma analítica.
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•	 Quadro sinótico da legislação aplicável aos impostos federais

II IE IR IPI IOF ITR

CF/88 art. 153, I art. 153, II art. 153, III art. 153, IV art. 153, V art. 153, VI

Lei 
Complementar

CTN 
(arts. 19-22)

CTN 
(arts. 23-28)

CTN 
(arts. 43-45)

CTN 
(arts. 46-51)

CTN 
(arts. 63-67)

CTN 
(arts. 29-31)

Lei Ordinária
DL 37/66 

(DL 2.472/88)
DL 1.578/77 Lei 7.713/88, Leis 

9.249/95 e 9.430/96 e 
alterações posteriores

Lei 4.502/64 Lei 5.143/66 Lei 9.393/96

Decreto 6.759/09 6.759/09 9.580/2018 7.212/10 6.306/07 4.382/02

•	 Quadro comparativo dos principais aspectos dos impostos federais

Fato 
Gerador

Principal 
Contribuinte

Principal 
Base de Cálculo

Observações 
Constitucionais

II
Entrada de mercadoria es-
trangeira no território adua-
neiro

Importador Valor Aduaneiro Exceção aos Princípios da 
Anterioridade e da Legali-
dade

IE
Saída de mercadoria nacio-
nal ou nacionalizada do ter-
ritório aduaneiro

Exportador Valor da mercadoria em con-
dições de livre concorrência 
internacional

Idem

IR

Aquisição de disponibilida-
de econômica ou jurídica de:

Renda: produto do capital, 
do trabalho ou de ambos; 
Proventos: outros acrésci-
mos patrimoniais que não 
sejam rendas

Pessoas físicas e jurídicas 
titulares das disponibilida-
des econômicas ou jurídi-
cas de rendas e proventos

Montante real, arbitrado ou 
presumido da renda e dos 
proventos tributáveis

Deve observar os critérios da 
generalidade (todas as pes-
soas), universidade (tudo ou 
todas as rendas e proventos) 
e da progressividade (alíquo-
tas progressivas). Também é 
exceção ao Princípio da Ante-
rioridade nonagesimal

IPI

Saída de produto industria-
lizado do estabelecimento 
industrial

Industrial Valor da operação de saída 
do estabelecimento indus-
trial

Exceção aos Princípios da 
Legalidade e da Anteriorida-
de do exercício. Seletivo em 
função da essencialidade. 
Não cumulativo. Imunidade 
na exportação de produtos 
industrializados. Terá reduzi-
do seu impacto na aquisição 
de bens de capital

IOF

Efetivação das operações 
de crédito, câmbio, seguro 
e relativas a títulos e valores 
mobiliários

Tomadores de crédito, 
compradores e vendedo-
res de moeda estrangeira, 
os segurados e os adqui-
rentes de títulos ou valores 
mobiliários e titulares de 
aplicações financeiras

Operações de crédito: valor 
da obrigação (principal mais 
juros). Operações de câmbio: 
montante em moeda nacio-
nal (recebida ou entregue). 
Operações de Seguro: valor 
do prêmio. Operações de 
transmissão de títulos e va-
lores mobiliários: preço ou 
valor da cotação em bolsa 
de valores

Exceção aos Princípios da 
Anterioridade e da Legali-
dade

ITR

A propriedade, o domínio 
útil e a posse a qualquer títu-
lo de imóvel rural

Proprietário, titular do do-
mínio útil ou possuidor a 
qualquer título de imóvel 
rural

Valor da terra nua tributável 
(VTNt)

Progressividade para de-
sestimular propriedades 
improdutivas. Imunidades 
de pequenas glebas. Pos-
sibilidade de ser cobrado e 
fiscalizado pelos Municípios 
que assim optarem na forma 
da lei (repasse de 100% nes-
te caso)

(In: MARTINS, Alan; SCARDOELLI, Dimas Yamada. Direito Tributário – curso rápido e didático para estudos e revisões. Leme: Editora 
JH Mizuno, 2012, página 69) 
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•	 Quadro sinótico da legislação aplicável aos impostos estaduais

ITCMD/ITCD ICMS IPVA

CF/88 CF, art. 155, I, c/c § 1° CF, art. 155, II, c/c, §§ 2° a 5° CF, art. 155, III, c/c § 6°

Leis 
complementares

Competência do art. 155, § 
1°, III, não exercida

LC 87/96 – Lei Kandir /LC 24/75 – Convênios, 
Confaz e concessão de benefícios fiscais

Não há

Leis ordinárias Leis estaduais Leis estaduais Leis estaduais

Decretos Decretos estaduais Decretos estaduais Decretos estaduais

(In: MARTINS, Alan; SCARDOELLI, Dimas Yamada. Direito Tributário – curso rápido e didático para estudos e revisões. Leme: Editora 
JH Mizuno, 2012, página 71)

•	 Quadro comparativo dos principais aspectos dos impostos estaduais

Fato 
Gerador

Principais 
Contribuintes

Principal 
Base de Cálculo

Observações 
Constitucionais

ITCMD/

ITCD

Transmissão causa mortis 
na sucessão legítima ou 
testamentária; doações 
e outras transmissões 
não onerosas (usufrutos, 
renúncias translativas a 
heranças, atribuição de 
bens e direitos acima da 
meação ou quinhão na 
divisão de patrimônio 
comum, partilha ou adju-
dicação etc.)

Herdeiro, legatário ou do-
natário

Valor dos bens e direi-
tos transmitidos

Bens imóveis – imposto compete 
ao Estado de situação do bem. 
Bens móveis, títulos e direi-
tos – imposto compete ao 
Estado onde se processar o inven-
tário ou tiver domicílio o doador. 
Doador ou de cujus domiciliado ou 
residente no exterior ou se de cujus 
tinha bens no exterior – compe-
tência conforme lei complementar. 
Alíquotas máximas fixadas pelo Se-
nado Federal

ICMS

Operações relativas à cir-
culação de mercadorias; 
prestações de serviços 
de transporte interes-
tadual e intermunicipal; 
prestações onerosas de 
serviços de comunicação; 
fornecimento de merca-
dorias com prestação de 
serviços não compreen-
didos na competência 
tributária dos Municípios 
ou sujeitos ao imposto so-
bre serviços, quando a lei 
complementar aplicável 
expressamente o sujeitar 
à incidência do impos-
to estadual; entrada de 
mercadorias ou bens 
importados do exterior; 
serviços prestados no ex-
terior ou cuja prestação 
tenha se iniciado no ex-
terior; entrada no Estado 
de petróleo e derivados 
quando não destinados 
à comercialização ou in-
dustrialização

Pessoa física ou jurídica 
que realize, com habi-
tualidade ou em volume 
que caracterize intuito 
comercial, operações 
ou prestações sujeitas à 
incidência do imposto; 
qualquer pessoa física 
ou jurídica que importe 
mercadorias ou bens, se-
ja destinatária de serviço 
prestado no exterior ou 
cuja prestação tenha si-
do iniciada no exterior, 
adquira em licitação 
mercadorias ou bens 
apreendidos, adquira lu-
brificantes combustíveis 
derivados do petróleo e 
energia elétrica de outro 
Estado, quando não des-
tinados à comercialização 
ou industrialização

Valor da operação de 
circulação de merca-
doria ou da prestação 
de serviço. Inclusão 
do próprio imposto na 
base de cálculo (cha-
mado “cálculo por 
dentro”)

Imposto não cumulativo. Seleti-
vidade em função da essenciali-
dade das mercadorias e serviços. 
Competência do Senado para 
fixar alíquotas interestaduais e 
alíquotas internas mínimas, e, em 
alguns casos, máximas. Previsão, 
como regra, de tributação no Es-
tado de origem, salvo direito do 
Estado de destino a diferencial 
de alíquota nas operações des-
tinadas a consumidores finais. 
Imunidade nas operações de 
exportação, saídas para outros 
Estados de combustíveis e lubri-
ficantes, ouro como ativo finan-
ceiro e comunicação gratuita na 
modalidade de radiodifusão de 
sons e imagens. Cabe à lei com-
plementar definir contribuintes, 
dispor sobre substituição tribu-
tária, disciplinar regime de com-
pensação, regular a forma como, 
mediante deliberação entre os 
Estados (convênios), benefícios 
fiscais serão concedidos ou revo-
gados, entre outras matérias

IPVA

Propriedade de veículo 
automotor novo (na aqui-
sição), importado (no de-
sembaraço aduaneiro) ou 
de veículo usado (em 1° 
de janeiro de cada exer-
cício)

Proprietário Valor do veículo Pode ter alíquotas mínimas fi-
xadas pelo Senado Federal e alí-
quotas diferenciadas em razão do 
tipo e utilização

(In: MARTINS, Alan; SCARDOELLI, Dimas Yamada. Direito Tributário – curso rápido e didático para estudos e revisões. Leme: Editora 
JH Mizuno, 2012, página 72)
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•	 Quadro sinótico da legislação aplicável aos impostos municipais

IPTU ITBI ISS

CF/88 CF, art. 156, I, c/c § 1° CF, art. 156, II, c/c § 2° CF, art. 156, III c/c § 3°

Leis 
complementares CTN, arts. 32 a 34 CTN, arts. 35 a 42 LC 116/03

Leis ordinárias Leis municipais Leis municipais Leis municipais

Decretos Decretos municipais Decretos municipais Decretos municipais

(In: MARTINS, Alan; SCARDOELLI, Dimas Yamada. Direito Tributário – curso rápido e didático para estudos e revisões. Leme: Editora 
JH Mizuno, 2012, página 74)

•	 Quadro comparativo dos principais aspectos dos impostos municipais

Fato 
Gerador

Principais 
Contribuintes

Principal 
Base de Cálculo

Observações 
Constitucionais

IPTU

A propriedade, o domínio 
útil e a posse a qualquer 
título de imóvel urbano

Proprietário, titular do 
domínio útil ou possuidor 
a qualquer título de imó-
vel urbano

Valor venal do imóvel Poderá ser progressivo em fun-
ção do tempo e em razão do valor 
do imóvel, além de ter alíquotas 
diferentes de acordo com a locali-
zação e o uso do imóvel

ITBI

O fato gerador é transmis-
são inter vivos, a qualquer 
título, por ato oneroso, de 
bens imóveis, por nature-
za ou acessão física, e de 
direitos reais sobre imó-
veis, exceto os de garan-
tia, bem como cessão de 
direitos a sua aquisição.

Qualquer das partes na 
operação tributada (em 
geral, o adquirente)

Valor venal do imóvel 
ou do direito transmi-
tido

Imunidades na transmissão de 
bens ou direitos incorporados 
à pessoa jurídica como inte-
gralização do capital social, na 
transmissão de bens ou direitos 
decorrentes de fusão, incorpora-
ção, cisão ou extinção de pessoa 
jurídica (salvo se a atividade pre-
ponderante do adquirente for a 
compra e venda desses bens ou 
direitos, locação de bens imóveis 
ou arrendamento mercantil)

ISS

Prestação de serviços 
constantes na lista anexa 
à LC 116/2003, ainda que 
esses não se constituam 
como atividade prepon-
derante do prestador

Prestador de serviços Preço do serviço Imunidade sobre exportações de 
serviços para o exterior

(In: MARTINS, Alan; SCARDOELLI, Dimas Yamada. Direito Tributário – curso rápido e didático para estudos e revisões. Leme: Editora 
JH Mizuno, 2012, página 75 – “tabela adaptada”)

•	 Segundo a jurisprudência do STJ, o IPTU “é im-
posto que tem como contribuinte o proprietário 
ou possuidor por direito real que exerce a posse 
com animus definitivo – art. 34 do CTN” (REsp 
325489/SP). As posses de locatário e comodatário 
não exteriorizam domínio, pois “são meros titu-
lares de direitos pessoais limitados em relação à 
coisa” (REsp 40240/SP), motivo pelo qual nunca 
poderão ser considerados contribuintes do IPTU. 
Ademais, considerando-se o que dispõe o artigo 
123 do CTN (irrelevância das convenções parti-
culares para o Direito Tributário), a transferência 
da responsabilidade pelo pagamento do IPTU ao 
locatário no contrato de locação não possui va-
lor algum perante o Fisco. Por fim, a menos que 
haja expressa previsão em legislação municipal, 
apenas com base nas normas do CTN não há 

fundamento para se considerar locatário ou co-
modatário sujeitos passivos na condição de res-
ponsáveis tributários.

•	 O princípio da seletividade segundo a essencialida-
de do produto é de observância obrigatória em re-
lação ao IPI, que “será seletivo” (CF, art. 153, § 3°, I). O 
mesmo não ocorre em relação ao ICMS que “poderá 
ser seletivo em função da essencialidade das mer-
cadorias e dos serviços” (CF, art. 155, § 2°, III).

•	 Segundo entendimento pacífico do STF a respeito 
da não cumulatividade do IPI, o direito ao crédito 
pressupõe recolhimento anterior do tributo, não se 
podendo cogitar em direito ao crédito em relação à 
aquisição de insumos não tributados ou sujeitos à 
alíquota zero (RE 566819 – Pleno – Rel. Min. Marco 
Aurélio – julg. 29/9/2010). Nesse sentido, oportuno 
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 � SÚMULAS APLICÁVEIS

  � STF

TRIBUTOS E SUAS ESPÉCIES
Súmula vinculante 12: “A cobrança de taxa de matrí-
cula nas universidades públicas viola o disposto no art. 
206, IV, da Constituição Federal”.

Súmula vinculante 19: “A taxa cobrada exclusivamen-
te em razão dos serviços públicos de coleta, remoção 
e tratamento ou destinação de lixo ou resíduos prove-
nientes de imóveis, não viola o artigo 145, II da Consti-
tuição Federal”.

Súmula vinculante 29: “É constitucional a adoção, no 
cálculo do valor de taxa, de um ou mais elementos da 
base de cálculo própria de determinado imposto, desde 
que não haja integral identidade entre uma base e outra”.

Súmula vinculante 31: “É inconstitucional a incidência 
do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS 
sobre operações de locação de bens móveis”.

Súmula vinculante 32: “O ICMS não incide sobre a alie-
nação de salvados de sinistros pelas seguradoras”.

Súmula vinculante 40: “A contribuição confederativa 
de que trata o art. 8º, IV, da constituição federal, só é exi-
gível dos filiados ao sindicato respectivo”.

Súmula vinculante 41: “O serviço de iluminação públi-
ca não pode ser remunerado mediante taxa”.

Súmula vinculante 48: “Na entrada de mercadoria im-
portada do exterior, é legítima a cobrança do ICMS por 
ocasião do desembaraço aduaneiro”.

Súmula 75 STF: “Sendo vendedora uma autarquia, a 
sua imunidade fiscal não compreende o imposto de 
transmissão inter vivos, que é encargo do comprador”.

Súmula 93 STF: “Não está isenta do imposto de renda a 
atividade profissional do arquiteto”.

Súmula 112 STF: “O imposto de transmissão causa mor-
tis é devido pela alíquota vigente ao tempo da abertura 
da sucessão”.

Súmula 113 STF: “O imposto de transmissão causa 
mortis é calculado sobre o valor dos bens na data da 
avaliação”.

Súmula 114 STF: “O imposto de transmissão causa mor-
tis não é exigível antes da homologação do cálculo”.

Súmula 115 STF: “Sobre os honorários do advogado 
contratado pelo inventariante, com a homologação do 
juiz, não incide o imposto de transmissão causa mortis”.

Súmula 241 STF: “A contribuição previdenciária incide 
sobre o abono incorporado ao salário”.

Súmula 331 STF: “É legítima a incidência do imposto 
de transmissão causa mortis no inventário por morte 
presumida”.

Súmula 539 STF: “É constitucional a lei do município 
que reduz o imposto predial urbano sobre imóvel ocu-
pado pela residência do proprietário, que não possua 
outro”.

Súmula 545 STF: “Preços de serviços públicos e taxas 
não se confundem, porque estas, diferentemente da-
queles, são compulsórias e têm sua cobrança condicio-
nada à prévia autorização orçamentária, em relação à lei 
que as instituiu”.

Súmula 573 STF: “Não constitui fato gerador do impos-
to de circulação de mercadorias a saída física de máqui-
nas, utensílios e implementos a título de comodato”.

Súmula 575 STF: “À mercadoria importada de país 
signatário do GATT, ou membro da ALALC, estende-se 
a isenção do imposto sobre circulação de mercadorias 
concedida a similar nacional”.

Súmula 583 STF: “Promitente-comprador de imóvel re-
sidencial transcrito em nome de autarquia é contribuin-
te do imposto predial territorial urbano”.

Súmula 586 STF: “Incide imposto de renda sobre os 
juros remetidos para o exterior, com base em contrato 
de mútuo”.

Súmula 587 STF: “Incide imposto de renda sobre o pa-
gamento de serviços técnicos contratados no exterior e 
prestados no Brasil”.

Súmula 588 STF: “O imposto sobre serviços não incide 
sobre os depósitos, as comissões e taxas de desconto, 
cobrados pelos estabelecimentos bancários”.

Súmula 589 STF: “É inconstitucional a fixação de adi-
cional progressivo do imposto predial e territorial urba-
no em função do número de imóveis do contribuinte”.

Súmula 590 STF: “Calcula-se o imposto de transmissão 
“causa mortis” sobre o saldo credor da promessa de 
compra e venda de imóvel, no momento da abertura da 
sucessão do promitente vendedor”.

Súmula 591 STF: “A imunidade ou a isenção tributária 
do comprador não se estende ao produtor, contribuinte 
do imposto sobre produtos industrializados”.

Súmula 595 STF: “É inconstitucional a taxa municipal 
de conservação de estradas de rodagem cuja base de 
cálculo seja idêntica à do imposto territorial rural”.

Súmula 656 STF: “É inconstitucional a lei que estabe-
lece alíquotas progressivas para o imposto de transmis-
são inter vivos de bens imóveis – ITBI com base no valor 
venal do imóvel”.

Súmula 659 STF: “É legítima a cobrança da Cofins, do 
PIS e do Finsocial sobre as operações relativas a ener-
gia elétrica, serviços de telecomunicações, derivados de 
petróleo, combustíveis e minerais do país”.

Súmula 660 STF: “Não incide ICMS na importação de 
bens por pessoa física ou jurídica que não seja contri-
buinte do imposto”.
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do mandado de segurança com base no art. 102, I, “n”, 
da Constituição, dirigir-se o pedido contra deliberação 
administrativa do tribunal de origem, da qual haja parti-
cipado a maioria ou a totalidade de seus membros”.

Súmula 624 STF: “Não compete ao Supremo Tribunal 
Federal conhecer originariamente de mandado de se-
gurança contra atos de outros tribunais”.

Súmula 625 STF: “Controvérsia sobre matéria de direito 
não impede concessão de mandado de segurança”.

Súmula 626 STF: “A suspensão da liminar em manda-
do de segurança, salvo determinação em contrário da 
decisão que a deferir, vigorará até o trânsito em julga-
do da decisão definitiva de concessão da segurança ou, 
havendo recurso, até a sua manutenção pelo Supremo 
Tribunal Federal, desde que o objeto da liminar deferida 
coincida, total ou parcialmente, com o da impetração”.

Súmula 627 STF: “No mandado de segurança contra a 
nomeação de magistrado da competência do Presiden-
te da República, este é considerado autoridade coatora, 
ainda que o fundamento da impetração seja nulidade 
ocorrida em fase anterior do procedimento”.

Súmula 629 STF: “A impetração de mandado de segu-
rança coletivo por entidade de classe em favor dos asso-
ciados independe da autorização destes”.

Súmula 630 STF: “A entidade de classe tem legitimação 
para o mandado de segurança ainda quando a preten-
são veiculada interesse apenas a uma parte da respec-
tiva categoria”.

Súmula 631 STF: “Extingue-se o processo de mandado 
de segurança se o impetrante não promove, no prazo 
assinado, a citação do litisconsorte passivo necessário”.

Súmula 632 STF: “É constitucional lei que fixa o prazo 
de decadência para a impetração de mandado de segu-
rança”.

Súmula 701 STF: “No mandado de segurança impe-
trado pelo ministério público contra decisão proferida 
em processo penal, é obrigatória a citação do réu como 
litisconsorte passivo”.

  � STJ

TRIBUTOS E SUAS ESPÉCIES
Súmula 20 STJ: “A mercadoria importada de país sig-
natário do GATT é isenta do ICM, quando contemplado 
com esse favor o similar nacional”.

Súmula 95 STJ: “A redução da alíquota do imposto so-
bre produtos industrializados ou do imposto de impor-
tação não implica redução do ICMS”.

Súmula 125 STJ: “O pagamento de férias não gozadas 
por necessidade do serviço não está sujeito à incidência 
do imposto de renda”.

Súmula 135 STJ: “O ICMS não incide na gravação e dis-
tribuição de filmes e videoteipes”.

Súmula 136 STJ: “O pagamento de licença-prêmio não 
gozada por necessidade do serviço não está sujeito ao 
imposto de renda”.

Súmula 138 STJ: “O ISS incide na operação de arrenda-
mento mercantil de coisas móveis”.

Súmula 155 STJ: “O ICMS incide na importação de aero-
nave, por pessoa física, para uso próprio”.

Súmula 156 STJ: “A prestação de serviço de composi-
ção gráfica, personalizada e sob encomenda, ainda que 
envolva fornecimento de mercadorias, está sujeita, ape-
nas, ao ISS”.

Súmula 160 STJ: “É defeso, ao Município, atualizar o IP-
TU, mediante decreto, em percentual superior ao índice 
oficial de correção monetária”.

Súmula 163 STJ: “O fornecimento de mercadorias com 
a simultânea prestação de serviços em bares, restauran-
tes e estabelecimentos similares constitui fato gerador 
do ICMS a incidir sobre o valor total da operação”.

Súmula 166 STJ: “Não constitui fato gerador do ICMS o 
simples deslocamento de mercadoria de um para outro 
estabelecimento do mesmo contribuinte”.

Súmula 167 STJ: “O fornecimento de concreto, por 
empreitada, para construção civil, preparado no traje-
to até a obra em betoneiras acopladas a caminhões, é 
prestação de serviço, sujeitando-se apenas à incidência 
do ISS”.

Súmula 178 STJ: “O INSS não goza de isenção do paga-
mento de custas e emolumentos, nas ações acidentárias 
e de benefícios, propostas na justiça estadual”.

Súmula 185 STJ: “Nos depósitos judiciais, não incide o 
imposto sobre operações financeiras”.

Súmula 198 STJ: “Na importação de veículo por pessoa 
física, destinado a uso próprio, incide o ICMS”.

Súmula 215 STJ: “A indenização recebida pela adesão 
a programa de incentivo à demissão voluntária não está 
sujeita à incidência do imposto de renda”.

Súmula 237 STJ: “Nas operações com cartão de crédito, 
os encargos relativos ao financiamento não são consi-
derados no cálculo do ICMS”.

Súmula 262 STJ: “Incide o imposto de renda sobre o 
resultado das aplicações financeiras realizadas pelas 
cooperativas”.

Súmula 274 STJ: “O ISS incide sobre o valor dos serviços 
de assistência médica, incluindo-se neles as refeições, 
os medicamentos e as diárias hospitalares”. 

Súmula 334 STJ: “O ICMS não incide no serviço dos pro-
vedores de acesso à internet”.

Súmula 350 STJ: “O ICMS não incide sobre o serviço de 
habilitação de telefone celular”.
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-Geral da Fazenda Nacional ou por ela cobrados, não se 
aplica às execuções fiscais movidas pelos conselhos de 
fiscalização profissional ou pelas autarquias federais”.

Súmula 614 STJ: “O locatário não possui legitimidade 
ativa para discutir a relação jurídico-tributária de IPTU e 
de taxas referentes ao imóvel alugado nem para repetir 
indébito desses tributos”.

Súmula 625 do STJ: “O pedido administrativo de com-
pensação ou de restituição não interrompe o prazo 
prescricional para a ação de repetição de indébito tribu-
tário de que trata o art. 168 do CTN nem o da execução 
de título judicial contra a Fazenda Pública”.

  � CARF

TRIBUTOS E SUAS ESPÉCIES
Súmula 3 CARF: “Para a determinação da base de cál-
culo do Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas e da 
Contribuição Social sobre o Lucro, a partir do ano-ca-
lendário de 1995, o lucro líquido ajustado poderá ser 
reduzido em, no máximo, trinta por cento, tanto em 
razão da compensação de prejuízo, como em razão da 
compensação da base de cálculo negativa”.

Súmula 13 CARF: “Menor pobre que o sujeito passivo 
crie e eduque pode ser considerado dependente na De-
claração do Imposto de Renda da Pessoa Física, desde 
que o declarante detenha a guarda judicial”.

Súmula 15 CARF: “A base de cálculo do PIS, prevista no 
artigo 6º da Lei Complementar nº 7, de 1970, é o fatura-
mento do sexto mês anterior, sem correção monetária”.

Súmula 16 CARF: “O direito ao aproveitamento dos 
créditos de IPI decorrentes da aquisição de matérias-pri-
mas, produtos intermediários e material de embalagem 
utilizados na fabricação de produtos cuja saída seja com 
isenção ou alíquota zero, nos termos do art. 11 da Lei 
nº 9.779, de 1999, alcança, exclusivamente, os insumos 
recebidos pelo estabelecimento do contribuinte a partir 
de 1º de janeiro de 1999”.

Súmula 18 CARF: “A aquisição de matérias-primas, pro-
dutos intermediários e material de embalagem tributa-
dos à alíquota zero não gera crédito de IPI”.

Súmula 19 CARF: “Não integram a base de cálculo do 
crédito presumido da Lei nº 9.363, de 1996, as aquisi-
ções de combustíveis e energia elétrica uma vez que 
não são consumidos em contato direto com o produto, 
não se enquadrando nos conceitos de matéria-prima ou 
produto intermediário”.

Súmula 20 CARF: “Não há direito aos créditos de IPI em 
relação às aquisições de insumos aplicados na fabrica-
ção de produtos classificados na TIPI como NT”.

Súmula 36 CARF: “A inobservância do limite legal de 
trinta por cento para compensação de prejuízos fiscais 
ou bases negativas da CSLL, quando comprovado pelo 
sujeito passivo que o tributo que deixou de ser pago em 

razão dessas compensações o foi em período posterior, 
caracteriza postergação do pagamento do IRPJ ou da 
CSLL, o que implica em excluir da exigência a parcela 
paga posteriormente”.

Súmula 40 CARF: “A apresentação de recibo emitido 
por profissional para o qual haja Súmula Administrativa 
de Documentação Tributariamente Ineficaz, desacom-
panhado de elementos de prova da efetividade dos 
serviços e do correspondente pagamento, impede a 
dedução a título de despesas médicas e enseja a qualifi-
cação da multa de ofício”.

Súmula 42 CARF: “Não incide o imposto sobre a renda 
das pessoas físicas sobre os valores recebidos a título de 
indenização por desapropriação”.

Súmula 43 CARF: “Os proventos de aposentadoria, re-
forma ou reserva remunerada, motivadas por acidente 
em serviço e os percebidos por portador de moléstia 
profissional ou grave, ainda que contraída após a apo-
sentadoria, reforma ou reserva remunerada, são isentos 
do imposto de renda”.

Súmula 45 CARF: “O Imposto sobre a Propriedade Terri-
torial Rural não incide sobre áreas alagadas para fins de 
constituição de reservatório de usinas hidroelétricas”.

Súmula 62 CARF: “A base de cálculo das contribuições 
previdenciárias será o valor total fixado na sentença ou 
acordo trabalhista homologado, quando as parcelas le-
gais de incidência não estiverem discriminadas”.

Súmula 63 CARF: “Para gozo da isenção do imposto 
de renda da pessoa física pelos portadores de moléstia 
grave, os rendimentos devem ser provenientes de apo-
sentadoria, reforma, reserva remunerada ou pensão e a 
moléstia deve ser devidamente comprovada por laudo 
pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos 
Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios”.

Súmula 64 CARF: “Não incidem contribuições previ-
denciárias sobre as verbas concedidas aos segurados 
empregados a título de auxílio-creche, na forma do ar-
tigo 7o, inciso XXV, da Constituição Federal, em face de 
sua natureza indenizatória”.

Súmula 68 CARF: “A Lei n° 8.852, de 1994, não outorga 
isenção nem enumera hipóteses de não incidência de 
Imposto sobre a Renda da Pessoa Física”.

Súmula 70 CARF: “É imune ao ITR o imóvel pertencente 
às entidades indicadas no artigo 150, VI, “c”, da Consti-
tuição, que se encontra arrendado, desde que a receita 
assim obtida seja aplicada nas atividades essenciais da 
entidade”.

Súmula 79 CARF: “A partir da vigência da Lei no 9.249, 
de 1995, a dedução de contraprestações de arrenda-
mento mercantil exige a comprovação da necessidade 
de utilização dos bens arrendados para produção ou 
comercialização de bens e serviços”.

Súmula 80 CARF: “Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídi-
ca poderá deduzir do imposto devido o valor do impos-

Revisaco-Correia-Martins-Receita Federal-7ed.indb   162Revisaco-Correia-Martins-Receita Federal-7ed.indb   162 25/07/2022   10:04:2925/07/2022   10:04:29



	 Alan Martins e Dimas Yamada Scardoelli170

conduta motivou presunção de omissão de receitas ou 
de rendimentos.

Súmula CARF nº 152: Os créditos relativos a tributos 
administrados pela Receita Federal do Brasil (RFB), re-
conhecidos por sentença judicial transitada em julgado 
que tenha permitido apenas a compensação com dé-
bitos de tributos da mesma espécie, podem ser com-
pensados com débitos próprios relativos a quaisquer 
tributos administrados pela Receita Federal do Brasil, 
observada a legislação vigente por ocasião de sua rea-
lização.

Súmula CARF nº 154: Constatada a oposição ilegítima 
ao ressarcimento de crédito presumido do IPI, a corre-
ção monetária, pela taxa Selic, deve ser contada a partir 
do encerramento do prazo de 360 dias para a análise 
do pedido do contribuinte, conforme o art. 24 da Lei nº 
11.457/07.

Súmula CARF nº 160: A aplicação da multa substitu-
tiva do perdimento a que se refere o § 3º do art. 23 do 
Decreto-lei nº 1.455, de 1976 independe da comprova-
ção de prejuízo ao recolhimento de tributos ou con-
tribuições.

Súmula CARF nº 161: O erro de indicação, na Declara-
ção de Importação, da classificação da mercadoria na 
Nomenclatura Comum do Mercosul, por si só, enseja a 
aplicação da multa de 1%, prevista no art. 84, I da MP 
nº 2.158-35, de 2001, ainda que órgão julgador conclua 
que a classificação indicada no lançamento de ofício se-
ria igualmente incorreta.

Súmula CARF nº 162: O direito ao contraditório e à 
ampla defesa somente se instaura com a apresenta-
ção de impugnação ao lançamento.  (Vinculante, con-
forme Portaria ME nº 12.975, de 10/11/2021, DOU de 
11/11/2021).

Súmula CARF nº 163: O indeferimento fundamentado 
de requerimento de diligência ou perícia não configura 
cerceamento do direito de defesa, sendo facultado ao 
órgão julgador indeferir aquelas que considerar pres-
cindíveis ou impraticáveis. (Vinculante, conforme Por-
taria ME nº 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).

Súmula CARF nº 164: A retificação de DCTF após a 
ciência do despacho decisório que indeferiu o pedido 
de restituição ou que não homologou a declaração de 
compensação é insuficiente para a comprovação do 
crédito, sendo indispensável a comprovação do erro 
em que se fundamenta a retificação.  (Vinculante, con-
forme Portaria ME nº 12.975, de 10/11/2021, DOU de 
11/11/2021).

Súmula CARF nº 168: Mesmo após a ciência do despa-
cho decisório, a comprovação de inexatidão material no 
preenchimento da DCOMP permite retomar a análise do 
direito creditório.

Súmula CARF nº 169: O art. 24 do decreto-lei nº 4.657, 
de 1942 (LINDB), incluído pela lei nº 13.655, de 2018, não 
se aplica ao processo administrativo fiscal. (Vinculante, 

conforme Portaria ME nº 12.975, de 10/11/2021, DOU de 
11/11/2021).

Súmula CARF nº 173: A intimação por edital realizada 
a partir da vigência da Lei nº 11.196, de 2005, é válida 
quando houver demonstração de que foi improfícua a 
intimação por qualquer um dos meios ordinários (pes-
soal, postal ou eletrônico) ou quando, após a vigência 
da Medida Provisória nº 449, de 2008, convertida na Lei 
nº 11.941, de 2009, o sujeito passivo tiver sua inscrição 
declarada inapta perante o cadastro fiscal.

Súmula CARF nº 175: É possível a análise de indébito 
correspondente a tributos incidentes sobre o lucro sob 
a natureza de saldo negativo se o sujeito passivo de-
monstrar, mesmo depois do despacho decisório de não 
homologação, que errou ao preencher a Declaração de 
Compensação – DCOMP e informou como crédito pa-
gamento indevido ou a maior de estimativa integrante 
daquele saldo negativo. (Vinculante, conforme Portaria 
ME nº 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).

Súmula CARF nº 178: A inexistência de tributo apurado 
ao final do ano-calendário não impede a aplicação de 
multa isolada por falta de recolhimento de estimativa 
na forma autorizada desde a redação original do art. 44 
da Lei nº 9.430, de 1996.  (Vinculante, conforme Portaria 
ME nº 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).

Súmula CARF nº 180: Para fins de comprovação de 
despesas médicas, a apresentação de recibos não exclui 
a possibilidade de exigência de elementos comproba-
tórios adicionais. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 
12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).

Súmula CARF nº 186: A retificação de informações 
tempestivamente prestadas não configura a infração 
descrita no artigo 107, inciso IV, alínea “e” do Decreto-Lei 
nº 37/66.  (Vinculante, conforme Portaria ME nº 12.975, 
de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).

  � TIT/SP

TRIBUTOS E SUAS ESPÉCIES
Súmula 03/2003 TIT/SP: “Não é admissível a correção 
monetária de saldos credores do ICMS, tampouco a cor-
reção monetária de créditos extemporâneos do ICMS”.

Súmula 07/2005 TIT/SP: “Até a vigência da Emenda 
Constitucional nº 33/2001, não incide o ICMS na impor-
tação de bens por pessoa física ou jurídica que não seja 
contribuinte do imposto”.

LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA
Súmula 06/2003 TIT/SP: “A redução ou a relevação da 
multa, em decisão proferida por qualquer das Câmaras 
do Tribunal de Impostos e Taxas, por não caracterizar 
hipótese de divergência ou dissídio de interpretação da 
legislação, não viabiliza a interposição de recurso espe-
cial”.
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